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CAMARA MUNICIPAL 
SANTAFEDO SUL - SP 

AUTOGRAFO N°107/2026 
PROJETO DE LEI N°108/2026 

| 
Autoriza a Participação, com Reservaà;o Município de Santa Fé do Sul- SP no Consórcio 
Público Intermunicipal de Inovação e envolvimento do Estado de São Paulo - CINDESP 
e dá Outras Providências. | 

A Mesa Diretora da Camara Municipal de Santa Fé do su decreta: 
TS A REA e i 

Art. 1º Fica o Municipio de Santa Fé do 
em consorciamento parcial, do Consórci 
do Estado de S&o Paulo - CINDESP, co 
de novembro de 2017, observado o dis| 

2005, nos termos do Art. 2° do Estatuto/ 

ul-SP autorizado a participar, com reservas, implicando 

Publico Intermunicipal de Inovacéo e Desenvolvimento 
tituido conforme Protocolo de Intenções firmado em 06 
sto na Lei Federal nº 11.107/2005, de 06 de abril de 
ntrato de Consércio Público do CINDESP. 

Art. 2° - Fica ratificado parcialmente o Protocolo de Intenções e as clausulas do Estatuto/Contrato 
de Consórcio Publico, publicado nos jornais de circulação de ambito regional e naimprensa oficial, 

do Consórcio Publico Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do Estado de Sao Paulo - 
CINDESP, visando promover a implantagéo / implementação de politicas plblicas comprometidas 
com o processo de inovagdo e desenvolvimento, de interesses comuns dos municipios 
consorciados, aderindo as finalidades previstas nos incisos | a Xl do art. 8° do Protocolo de 
Intengdes e seu aditamento, e nos ind%)s 1 a Xll, do art. 7°, do Estatuto, quais sejam: 

a) pavimentação de vias urbanas, por dterentes processos - pavimentação asfaltica, elementos 
pré-moldados de concreto ou outros, sel Iços de tapa-buracos da pavimentação, recapeamento 

de vias, execução de meio-fio, sarjeta bem como serviços complementares necessários a 
execução dos serviços, quais sejam Iav+em de ruas, remoção de árvores e pinturas de vias; 

b) apoiar as estruturas municipais dé manutenção de pavimentação com capacidade de 

treinamento, controle de qualidade, manutenção de máquinas e veículos etc.; 

c) apoiar a gestão de programas e projetos na área de arborização urbana, com serviços de 

capacitação e treinamento de pessoal para plantio e poda de árvores, bem como, apoio a 
produção de mudas de espécies adequádas à arborização urbana e espécies ornamentais para 
praças e parques; 

d) redes de drenagem (galerias pluviais) e outras; 
] 
| 

e) iluminagao publica; 

f) limpeza das vias urbanas, com deslinz?çâo dos resíduos; 

g) sinalização de trânsito e nomenclaturq das vias; 

h) conservação do mobiliário urbano em geral, incluindo monumentos; 

i) Implementar melhorias na gestão pública e administrativa dos Municípios; 

| 
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j) Outras atividades correlatas; j 

k) Implementação de políticas públicas de incentivo e estruturação voltadas ao meio ambiente, 
agricultura, tecnologia de informação, saúde, educação, assistência social, esporte e lazer, 
contratação de serviços diversos voltadoà à administração e gestão pública. 

Art. 3º O Consórcio Intermunicipal de Inbvação e Desenvolvimento do Estado de São Paulo - 

CINDESP, com sede e foro no Município de Mirassol-SP, foi constituído sob a forma de 
associação pública, de natureza autárquica, com prazo de duração indeterminado, regendo-se 
pelo Estatuto/ Contrato de Consórcio Público, pela Lei nº. 11.107/2005, Decreto nº. 6.017/2007, 

art. 41, IV, do Código Civil Brasileiro e d;mais legislagbes aplicaveis e regulamentacao de seus 
órgãos. 

Parágrafo único. Para o cumprimento de‘seus objetivos, o Consoércio Publico podera: 

I - firmar convénios, contratos, contrato he programa, contrato de rateio, termos de parceria, 
contrato de gestéo, acordos de qualquer natureza, receber auxilios, contribuicdes e subvencdes 
sociais ou econdémicas, de outras entidades e 6rgaos de governo; 

Il - ser contratado pela administracdo direta e indireta dos entes da Federação consorciados, 
dispensada a licitagdo; W 

Il - promover as desapropriações e instituir servidões nos termos de declaração de utilidade ou 
necessidade pública ou de interesse social, realizada pelo ente consorciado em que o bem ou o 
direito se situe; 

IV - promover, por deliberagdo da Assembleia Geral, a constituição e gestão de fundos especificos 
para aplicação em atividades condizentes aos objetivos do consércio; 

V - realizar licitag&o para contratacéo de 'S ou serviços da qual, nos termos do edital, decorram 
contratos administrativos celebrados por 6rgaos ou entidades dos entes consorciados, nos termos 
da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021 e do art. 19 do Decreto n® 6.017, de 17 de janeiro de 2007. 

VI - firmar parcerias com instituicées públicas ou privadas para celebração de termos de 
cooperagéo. | | 
Art. 4º O ente Consorciado somente entregará recursos ao Consórcio Público mediante contrato 
de rateio. 

§1° O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro e o prazo de vigência não 
será superior ao das dotações que o suponFm, 

| 
§2° Os entes Consorciados, isolados ou em conjunto, bem como, o Consórcio Público, são partes 
legítimas para exigir o cumprimento das obdgações previstas no contrato de rateio. 

§3° Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei Complementar n.º 101/00, 0G - V 
Consórcio Público deve fornecer as informações necessárias para que sejam consolidadas, nas 
contas dos entes Consorciados, todas as despesas realizadas com os recursos entregues em @' A 
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virtude de contrato de rateio, de forma qâe possam ser contabilizadas em conformidade com os 
elementos econômicos e das atividades ou projetos atendidos. 

Art. 5º Para concretização do ingresso do Município de Santa Fé do Sul-SP no Consórcio 
Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do Estado de São Paulo - CINDESP, fica 
autorizada a destinação de quota, para por o Fundo de Recursos Financeiros, de R$ 1.637,15 
(Um mil, seiscentos e trinta e sete reais é quinze centavos) mensalmente, reajustável conforme 
decisão em Assembleia de Prefeitos, sup‘ mentado se necessario. 

Paragrafo único. As despesas decorrentes da execucéo da presente lei correrão a conta da 
dotação orcamentaria Elemento de despesa: 3.3.71.70.00 — Rateio pela participagdo em 
consórcio publico do orcamento vigente, suplementado se necessario. 

Art. 6° Fica o Poder Executivo autorizado & abrir, no corrente exercicio financeiro, crédito especial 
para atendimento das despesas de que tfata o artigo 5° e das demais despesas assumidas por 

ades&o ao contrato de rateio, decorrente da participagdo no Consórcio Intermunicipal de Inovagao 
e Desenvolvimento do Estado de S&o |Paulo - CINDESP, não prevista no Orgamento em 
execução. 

Art. 7° Fica ratificado, desde já, com reservas, o Protocolo de Intenções que fará parte integrante 
da presente Lei. 

| 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor da data de %Lua Publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL DE INOVAGAO E 
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DE SÃO PAULO - CINDESP 

| 
| 

Protocolo de intenções que entre si firmam os 
Mu*ticipios de MIRASSOL. BALSAMO, UCHOA, 

TE APRAZIVEL. URUPES. VITORIA 
BRASIL. OUROESTE, SÃO FRANCISCO E 
IRAPUA por seus representantes legais, para 

constituir consorcio publico nos moldes da Lei 
Federal n® 11.107/2005 e Decreto n° 

#2007, com a finalidade de promover 
s na area de infraestrutura e 

CONSIDERANDO os termos do artigo 241, da Constituição Federal, assim 
definido: "A Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios disciplinarac 
por meio de lei os consdrcios publicgs e os convénios de cooperacao entre 08 
entes federados, autorizando a gestdo associada de servigos publicos, bem 
como a transferéncia total ou parcial de encargos, servigos, pessoal e bens 
essenciais à continuidade dos servicas transferidos™ 

CONSIDERANDO a promulgagao da Lei Federal nº 11.107, em 06 de abril de 
2005. que dispde sobre normas geralí de contratação de consórcios publicos; 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 6.017. em 17 de janeiro de 2007, 
que regulamentou a Lei nº 11107/05. consolidando o regime juridico dos 
consórcios publicos brasileiros; 

CONSIDERANDO a necessidade de prganizacdo dos municipios por meio de 
consórcio público, a fim de se implantar um modeio de governança regional que 
possibilite maximização das políticas de governo. por meio do pianejamento e 
execução de forma conjunta, de gstudns, programas, projetos e ações 

demandados pela regido: | 

RESOLVEM os Municipios acima nominados neste ato representados por seus 

prefeitos, adotar as providências cabíveis para a constituição, organização e 

funcionamento de consórcio público integrado pelos mesmos. haja vista as 
razées acima expostas. celebrando o presente Protocolo de Intengdes. que traz 

as clausulas necessarias que integrarao o corpo do Contrato/Estatuto de 
Consoreio Público Intermunicipal para a finalidade de promover e execular ações 

na drea de infraestrutura e desen i ano de interesses comuns dos 
MUNIGIPIOS co: 

Sc de 35 o8 = + 
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Assim o fazendo objetivam enfrentar as dificuldades de forma conjunta. visando 
à coordenação e conjugação de ¢sforcos no alcance de interesses comuns de 
forma eficiente e eficaz. tudo em conformidade com o principio da cooperagdo 

interfederativa implicito no art. 241 da Constituição Federal e nos termos da lei 
nº 11.107/05 e Decreto nº 6.01 7:0? 

Em vista de todo o exposto, os MLÇn:npnos de MIRASSOL. BALSAMO, UCHOA, 
MONTE APRAZIVEL. URUPES, VITORIA BRASIL, OUROESTE. SÃO 
FRANCISCO E IRAPUA, em assemblela geral realizada em 06 de novembro de 
2017 

DELIBERAM 

Celebrar o presente protocolo de intenções a ser ratificado por lei pelos Poderes 
iegislativos dos entes signatarios, que sera regido pelas disposições contidas na 

lei Federal nº 11 107, de 06 de abril de 2005, e Decreto Federal n° 6.017. de 17 
de janeiro de 2007, e complementarmente pela legislagdo aplicavel as 
associagoes civis. 

Para tanto, os representantes legais de cada um dos entes da Federacio acima 
mencionados subscrevem o presen 

TULO | 

DAS DISPOSICOES INICIAIS 

PROTOCOI;T DE INTENÇÕES 

CAPITULO UNICO 

DOS ENTES|SUBSCRITORES 

| 
| 

Art. 1°. São subscritores do presente Prolooolo de IntengGes, sem reservas: 

| - MUNICIPIO DE MIRASSOL, E'—!adp de São Paulo. pessoa jurídica de direito 
público, inscrito no CNPJ!MF sob nº. 546 612.032/0001-49, com sede na Praga 
Dr. Anisio Jusé Moreira n®. 22-90, Centro, na cidade de MirassoliSP, neste ato 
representado por seu Prefeito Municipal, Sr. ANDRE RICARDO VIEIRA. 
brasileifo, casado, portadar da cédula|de identidade Civil, RG nº 27 589 397-2 
inscrito no CPF;MF nº. 264.549.668:79, residente e domiciliado a Avenida 
Eliezer Magalhães n°. 35-66, 1° andgzr. bairro S&o Francisco, na cidade de 
Mirassol'SP 

| 
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SAN‘AFE DO SUL -SP 

Il - MUNICIPIO DE MONTE APRAZIVEL, Estado de Sao Paulo, pessoa juridica 
de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob n® 53.221.701/0001-17. com sede na 
Rua Praga Sao João, n°117. Centro. na cidade de Monte Aprazivel'SP, neste ato 
representado por seu prefeito Municipal Sr. NELSON LUIZ ARANJUES 
MONTORO. brasileiro. casado, portador da Cédula de Identidade Civil, RG nº 
5.097.661-8 SSP!SP. inscrito no CPF: 419.510.697-49. residente e domiciliado 
a Rua Monteiro Lobato nº 578, Ceftro, na cidade de Monte Aprazivel-SP. 

11l - MUNICIPIO DE BALSAMO, Estado de Sao Paulo, pessaa juridica de direito 
publico, inscrito no CNPJ/MF sob nº 45.142.353/0001-64, com sede na Rua Rio 
de Janeiro, nº 695, Centro. na Cidade de Balsamo - SP, neste alo representado 
por seu Prefeito Municipal Sr. CARLOS EDUARDO CARMONA LOURENCO, 
brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade Civil RG Nº 30 628.364-5 
SSPISP, inscrito no CPF/MF sob nº 315.178.948-08, residente e domiciliado a 
Rua Donato Dinardi n° 175, Bdimo José Bento Geraldes. na cidade de 
Balsamo/SP. 

IV - MUNICIPIO DE UCHOA., Est. de São Paulo, pessoa juridica de direito 
publico, inscrito no CNPJ/MF sob| nº 45.111.952/0001-10, com sede na Av. 
Pedro de Toledo. nº 1011, na Cidade de Uchoa/SP, neste ato representado por 
seu Prefeito Municipal Sr. VALDEMIR ANTONIO PINHEIRO DE CARVALHO. 
brasileiro(a), solteiro, portador{a) dá Cédula de Identidade RG. Nº 18.550 746-3 
SSPISP. inscrito no CPF/MF sab n°114.902.958-79, residente e domiciliada em 
4 Rua Armando de Salles Oliveira, n° 457, Centro, na cidade de UchoaiSP 

V - MUNICIPIO DE URUPES, Estatio de São Paulo, pessoa juridica de direito 
publico. inscrito no CNPJ/MF sob hº 45.159.381/0001-04, com sede na Rua 
Gustavo Martins Cerqueira, nº 463, Centro. na Cidade de UrupésiSP, neste ato 
representado por seu Prefeito Municipal Sr. ALCEMIR CASSIO GREGGIO, 
brasileiro. casado, portador da Cédula de Identidade Civil. RG. N° 8.581.397-7 
SSP/SP, inscrito no CPF;MF sob nº 787.206.998-91, residente e domiciliado a 
Rua Prof.* Iracema Sigoli Deminciane. nº 200, Bairro Residencial dos Lagos |, 
na cidade de Urupés/SP. T 

V1 - MUNICIPIO DE VITORIA BRAS , Estado de São Paulo, pessoa juridica de 
direito publico. inscrito no CNPJ/MF|sob nº 01.611.210/0001-89, com sede na 
Rua Dr. Nunes, n‘ 680, Centro. na Cidade de Vitória BrasiliSP, neste ato 
representado par sua Prefeita Munidipal Sr*. ANA LUCIA OLHIER MÓDULO, 
brasileira. casada. portador da Cgdula de Identidade Civil RG. N° RG 
18.307.638-2 SSP'SP, inscrito no CPF/MF sob nº 159.290.628-11. residente e 
domiciliado 4 Rua Antônio Xavier \/#euga nº 284 Centro, na cidade de Vitória 
Brasil'SP | 

VIl - MUNICIPIO DE OUROESTE, $stado de São Paulo, pessoa juridica de 
direito publico, inscrito no CNPJIMF |sob n 01.611.213.0001-12, com sede na 
Avenida dos Bandeirantes 2255, Jatdim Sarinha |l, cidade de Ouroeste/SP, 

Faglea 3 do 35 

neste ato representado por sua Prefeita Municipal Senhora LIVIA LUANA ªã i 
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COSTA OLIVEIRA, brasileira, softeira portadora da cédula de identidade Civil, 
RG. 42.610.243-6 SSPISP. instrito no CPF 324.943.958-44. residente e 
domiciliada na Rua Borba Gato. n 1388, Centro. na cidade de Quroeste-SP 

VIl - MUNICIPIO DE SÃO FRANCISCO, Estado de São Paulo. inscrito no 
CNPJIMF sob nº 46.603.395/0001-18, com sede na Av. Oscar Antonio da Costa 
n® 1187, na cidade de São Francisco. neste ato representado por seu Prefeito 

Municipal Sr. MAURÍCIO HONORIO DE CARVALHO. portador da cédula de 
identidade Civil, RG n® 19.965.371 e inscrito CPF/MF 109 397 978-01. residente 
e domiciiado a Rua Para, nº 1074, Centro, na cidade de São Francisco/SP 

IX - MUNICIPIO DE IRAPUA, Estado de Sao Paulo, pessoa juridica de direito 
publico, inscrito no CNPJ/MF sob fº 45.158.532/0001-90, com sede na Avenida 
Altino Arantes, 122, Centro, na Cigdade de Irapuã - SP, neste ato representado 

por seu Prefeito Municipal Senhor HAROLDO JOSE PEREIRA CIOCCA, 
brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade Civil RG. nº 11 954,951 
SSP:SP. inscrito no CPF/MF sob hº 080.769.748-60, residente e domiciliado à 
Avenida Washington Luiz, n® 235, Centro. na cidade de Irapué/SP 

TITULO It 
DA DENOMINAGAO, CONSTIJUIÇÃO_. SEDE, AREA DE ATUAÇÃO E 

URACAO 

CAPITULO | 

DA DENOMINACAO E CONSTITUICAO 

Art. 2°, O Consórcio Intermunic*pal de Inovacao e Desenvolvimento do 
Estado de São Paulo - CINDESP constitui-se sab a forma de associacao 
publica, de natureza autarquica, regendo-se pelo Contrato/Estatuto de Consórcio 
Público, pela Lei nº. 11.107/2005 decreto nº. 6.017/2007 e demais legislagdes 
aplicaveis a espécie e regulamentação de seus órgãos 

Art. 3°. O Consórcio Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do 
Es)ndo de São Paulo - CINDESP é composto pelos Municípios de MIRASSOL. 
BALSAMO. UCHOA, MONTE APRAZIVEL. URUPES, VITORIA BRASIL. 
OUROESTE, SAO FRANCISCO E|IRAPUA todos com leis de ratificação d 
Protocolo de Intenções sem resgrvas. aprovadas pelo Poder Legislativo 
respectivo e em vigor. | 
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Intenções que somente poderão celebrar o Contrato de Consorcio Público e 
participar da associação pública. ds entes que por lei ratificarem integralmente o 
presente instrumento, não se admitindo a ratificação com reservas. 

Art. 4°. Fica acordado pelos jnles signatanos do presente Protocolo de 

$ 1° A ratificagdo deste instrumento sera precedida de sua publicagdo na 
imprensa oficial 

$ 2° Sao condigdes indispensaveis para que possam celebrar futuro contrato de 
consorcio publico. que o ente consorciado. no prazo de 20 (vinte} dias da 
subscrição do Protocolo de Intengdes, realize a publicagdo na imprensa oficial e 
ratifique através de lei municipal o presente instrumento. 

$ 3° Ultrapassado o prazo para ratificagdo estipulado no S 2°, a admissdo do 
ente consorciando no contrato de, consarcio publico dependera da aprovagao 
pelos demais subscritores do protocolo ce intengdes, ou, caso ja celebrado o 
contrato/estatuto de consórcio publlico, pela Assembieia Geral nos termos dos 
§§ 4°a 6° deste artigo 

$ 4° O ingresso de novos entes cofsorciados somente poderá ocorrer por meio 
de convite formulado pela propna Assembleia Geral, depois da necessaria 
deliberagao e aprovagao da matéria por decisao de um terço do peso do numero 
de votos. nos termos do disposto no artigo 20, incisos | e 1l deste Protocolo de 
Intenções, da aceitação do convite e aprovagao pelo Poder Legisiativo. 

$ 5° Caso aceite o convite, o ente consorciando devera enviar resposta 
acompanhada da lei ratificadora do protocolo de intengdes ou de lei autorizativa 
especifica para a pretensao formulada. na qual disponha de forma clara sobre 
criagao da associacdo publica, extensdo da abrangéncia de atuação do 
cansorcio publico ao ente consorciando e ratificagao do aceite e submissão a 
todas os arligos e condigdes contidas no Protocolo de Inten¢des, bem como, de 
sua publicagdo na imprensa oficial du a esta equiparada. 

§ 6° O efetivo ingresso de novo entd federado dependera do pagamento da cota 
Ce ingresso cujo valor e forma de pagamento, serdo definidos por resolugdo da 
Assembleia Geral e. ainda, da coi nprovagao de que o Municipio não possui 
divida para com outro consorcio intermunicipal do qual tenha participado 

| 
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CINDESP CÂMARA MUNICIPAL 

SANTAFEDO SUL - SP 

$ 1°. O Municipio consorciado pardialmente ou com reservas não contribuirá para 

aquisição de materiais permancans. máquinas, veiculos e'ou equipamentos: 

adquiridos pelo consórcio, em caso de extingdoidissolucdo não sera rateado ao 
$ 2°. Os materiais permanentés, máquinas, veiculos e/ou equipamentos 

Municipio que aderir ao consorcio|parcialmente ou com reservas. 

(ÍAFÍTULO 1l 

DA SEDE, AREA rE ATUAÇÃO E DURAÇÃO 

| 

Art. 5°. O Consorcio |ntermunicip4! de Inovação e Desenvolvimento do Estado 
de São Paulo - CINDESP tem como sede o Municipic de Mirassol, com 
instalações situadas na Praga Dr| Anisio José Mareira n® 2007 Centro. CEP 
15130-000. 

§1° O espago fisico e o mobiliario| necessario ao regular desenvolvimento das 
atividades serdo arcados pelo municipio sede. 

§2° Podera o local ser alterado. desde que assim disponha a assembleia geral, 
em votagao por maioria simples. [ 

§3° A Assembleia Geral do CONSORCIO PUBLICO podera decidir por instalar 
escritorios locais de forma provisdria ou permanente. em outros municipios. 
visando potencializar e agilizar o dgsenvoivimento de suas agdes 

Art. 6º. A arca de atuagao do ¢onsorcio corresponde à soma das areas 
territariais dos entes consorciados. 

Art. 7°. O prazo de duragdo do Contórcio Público é indeterminado 

TITULO I 

DA FINALIDADE E OBJETIVOS 

CAPITULO UNICO 

DA FINALIDADE E OBJETIVOS 
Art. 8°. O Consarcio Intermunicipal de Inovacdo e Desenvolvimento do Estado 
de São Paulo - CINDESP tem por finalidade a implantagdofimplementagéo de 

Praça Sx Av 
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CINDESP CA A MUNICIPAL 
SANTAFEDO SUL - SP 

politicas  publicas oompromelií las com o processo de inovação e 
desenvolvimento, de interesses icomuns dos municipios consorciados e em 
especial: | 

| - estruturação em ambito regional de equipamentos, máquinas e instalações 
para pavimentação asfáitica - Usihas de Asfalto, Usina de pré-misturado a Frio, 
pedreiras para fomecimento de brita, equipe de execução com pessoal treinado, 
caminhões, máquinas. rolos compressores etc.; 

| 
1l - pavimentação de vias urban?s. por diferentes processos - pavimentação 
asfaltica, elementos pré-moldadas de concreto ou outros. servigos de tapa- 
buracos da pavimentagao, recapeamento de vias, execução de meio-fio, sarjeta 
etc., bem como servigos complementares Necessarios a execução dos Servigos, 
quais sejam lavagem de ruas. renmogao de arvores e pinturas de vias; 

Il- apoiar as estruturas municipais de manutencdo de pavimentacdo com 
capacidade de treinamento, contrgle de qualidade, manuten¢ao de maquinas e 
veiculos etc.; 

IV - apoiar a gestao de programas e projetos na area de arborização urbana, 
com servigos de capacitagdo e tréinamento de pessoal para plantio e poda de 
arvores, bem como, apoio a profugdo de mudas de espécies adequadas a 
arborizagdo urbana e espécies omamentais para pragas e parques; 

V - redes de drenagem (galerias p' viais) e outras; 

VI - iluminação pública; 

VIl - limpeza das vias urbanas, corh destinação dos residuos. 

VIl - sinalização de trânsito e nomenclatura das vias: 

IX - conservagao do mobiliario urbano em geral, incluindo monumentos; 

X - Implementar melhorias na gestdo publica ¢ administrativa dos Municipios; 

X! — Outras atividades correlatas. 

Art. 9°. São objetivos do CONSORCIO PUBLICO: 

| - a gestao associada de servicos públicos 

Il - a prestação de servigos, execução de obras de infraestrutura e fomecimento 
de bens a administragao direta ou indireta dos entes consorciados: 

Ill- o compartilhamento ou o uso em|comum de instrumentos, maquinas, veiculos 
€ equipamentos. inclusive. de gdstao. execu¢do. manutencdo, informatica, 
pessoal - técnico, procedimentos d licilação e de admissdo de pessoal; 
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CINDESP CAMAR 
NEE elaboraçao e disponibiliza 
planos e projetos. 

| 
Art. 10. Para cumprimento da fina 
9º o CONSORCIO PUÚBLICO 
DESENVOLVIMENTO DO ESTAD 

| - firmar convénios, contratos, cont 

MUNICIPAL 
FEDOSUL-SP 

Tao de informagdes, estudos. programas, de 

lidade e objetivos expressos nos artigos 8’ e 

INTERMUNICIPAL DE INOVAÇÃO E 
O DE SÃO PAULO - CINDESP poderá: 

rato de programa, contrato de rateio, termos 
de parcena, contrato de gestdo. adordos de qualquer natureza, receber auxilios. 
contribuigdes e subvenções soci 
orgaos de governo: 

Il - ser contratado pela administra 
consorciados, dispensada a licitag 

Il - promover as desapropriagdes 

de utilidade ou necessidade publi 
consorciado em que o bem ou o di 

IV - promover, por deliberação da A 
fundos especificos para aplicação 
COonsórcio; 

V - realizar licitação para contratac. 
do edital, decorram contratos a 
entidades dos entes consorciados, 
8.666/93 e do art. 19 do Decreto n. 

VI — Firmar parcerias com instituicos 
termos de cooperação. 

Art. 11. Para atingir sua finalidad 
CONSORCIO PUBLICO se propõe 2 

| - alavancar recursos para aplicaçã 
desenvolvimento urbano; 

Il- desenvolver a melhor integração 
num instrumento concreto de par 

i 
is ou econdmicas, de outras entidades e 

ão direta e indireta dos entes da Federagao 

0; 

instituir servidoes nos termos de declaração 

ou de interesse social, realizada pelo ente 
ito se situe, 

ssembleia Geral. a constituicao e gestao de 
em atividades condizentes aos objetivos do 

a0 de bens ou servigos da qual, nos termos 
gministrativos celebradas por órgãos ou 

nos termos do §1.° do art. 112 da Lei nº 
6.017/2007 

es publicas ou privadas para celebração de 

€ objetives expressos neste capitulo o 
. dentre outras: 

o em obras e servicos de infraestrutura e 
| 

ntre os entes consorciados e constituir-se 
ena destes para com outros entes da 

Federacdo e para com a iniciativa privada; 

lil- promover o planejamento. bem 
pragramas, planos. projetos e acdes 

como, a gestdo eficiente e elicaz de 
relacionados aos seus objetivos: 

IV - executar obras e servigos de infraestrutura para o desenvolvimento da area 
de atuação abrangida pelo CONSORCIO PUBLICO. 
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CINDESP CÂMARA MUNICIPAL 
SANTAFÉDOSUL-SP 

‘TITULO v 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS ENTES CONSORCIADOS 
| 

CAPITULO | 

DOS DIREITOS 

Art. 12. Constituem direitos dos entes consorciados: 

| - participar ativamente das reunides da Assembleia Geral. por meio de 

proposicdes, debates e deliberagdes. com direito a voz e voto, desde que. esteja 
adimplente com suas obrigações racionais e financeiras, 

Il - exigir dos demais entes consorgiados e do proprio CONSORCIO PUBLICO o 
pleno cumprimento das regras eslipuladas neste Protocolo de Intenções, no 

contrato de consorcio publico, dos seus estatutos, contratos de programa e 
contratos de rateio. desde que adimplente com suas obrigações operacionais e 
financeiras; 

m - operar compensacao dos p " amentos realizados a servidor cedido ao 

CONSORCIO PUBLICO com ônus para o ente consorciado com as obrigações 
previstas no contrato de rateio. 

CAPITULO Il 

DOS DEVERES 

Art. 13. Constituem deveres dos entes consorciados: 

| - cumprir com suas obrigações operacionais e financeiras assumidas com o 
CONSORCIO PUBLICO, sob pena de suspensao e posterior exclusao na forma 
deste Protocolo de intengoes; 

Il- ceder, se necessario, servidoreà para o CONSÓRCIO PÚBLICO na forma 
deste Protocolo de Intenções: | 

lll- participar ativamente das reunides da Assembleia Geral. por meio de 
proposigoes, debates e deliberagbes alravés do voto. sempre que convocados: 

IV - incluir, em lei orgamentaria ou em créditos adicionais ou suplementares, 
dotações suficientes para suportar as despesas que, nos termos do orgamento 
do CONSORCIO PUBLICO. devam ser assumidas por meio de contrato de 
rateio. contrato de programa e contrato de gesldo associada de servicos 
publicos, conforme for o caso; | 

FL'L 94 35 

= Besenvotsmernto de Estaca de o 
Fraca Dr. ániua jacé 17 Contra, Miracsal £ 30 CESASIIO-COA e Fa 

( ERuaãz.nºLCenthul-SamaFédo S - SP | CEP 15775-000 8 7 3631-1223 

P & @cama afedosul Iotm: fedosul & www.camarasantafedgsul.sp.go 
j fail.com Bc toGcamarasant: .gov.br S camarasal 



SANTA FÉ DO SUL - SP 

V é vre.sponder solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantido o 
direito de regresso em face dos àmes beneficiados ou dos que deram causa à 
Obrigação, no caso de extinção cor*SONSORCIO PUBLICO, até que haja decisão 

CINDESP CÂMARA MUNICIPAL 

que indique os responsáveis por dada obrigação: 

VI - compartilhar recursos e pessoal para a execução de sprviços, programas. 

projetos, atividades e ações no âmbito do CONSÓRCIO PÚBLICO. nos termos 

de deliberação conjunta. | 

L’ITULO v 

DA ESTRUTURA ORGA+IZACIONAL E REPRESENTAGCAO 

CAPITULO | 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 14. A estrutura organizacional do Consorcio Pablico € constituide com os 
seguintes órgãos: 

I - Assembleia Geral; 

Il- Conselho Diretor; 

1l - Conselho Fiscal, 

IV - Diretoria Executiva. 

| 

SECAO | 

DA Asse’MBLEm GERAL 

Art. 15. A Assembleia Geral, composta por todos os entes federativos que 
integram o Consórcio Intermunicipall de Inovagao e Desenvolvimento do Estado 
de São Paulo - CINDESP é a instancla méaxima de deliberagio, sendo constituida 
pelos Chefes dos Poderes Executivas dos entes consorciados 

| 
Art. 16. Compete a Assembleia Geral: & & 

| - elaborar, aprovar e madificar o contrato/estatuto do Consórcio Publico; . 

m#.. 210135 



CÂMARA MUNICIPAL 
SANTA FÉ DO SUL - SP 

Il - eleger os membros do Conselho Diretor; 

Il - julgar os procedimentos para aplicação das penalidades de suspensão e 
exclusão de ente consorciado e executar a decisão correspondente; 

IV - deliberar sobre as contribuições mensais a serem definidas em contrato de 
raleio e respectivas colas de serviços: 

V - aprovar: 

a) orgamento anual do Consdrcio Publico, bem como respectivos créditos 

adicionais ou suplementargs, inclusive a previsdo de aportes a serem 

cobertos por recursos advindos de eventuais contratos de rateio; 
b) politica patrimonial e financeira e os programas de investimento do 

Consorcio. 
¢} Plano de metas. 
d) Relatorio anual de atividadep 

el prestações de contas. depois de parecer do Conselho Fiscal: 
N realizagdo de operações de crédito; 
g) celebragao de convénios; 
h) alienação e a oneragao de bens moveis e imoveis do Consorcio: 
1) mudança de local da sede. 

VI - definir o nimero e as fungdes do quadro de pessoal: 

VIl - contratar servicos de augditoria; 

VIII - aprovar a extinga@o do consdrcio; 

IX - deliberar sobre a pfestagdo de servicos à Municipios não 
consorciados. 

X - deliberar sobre o convneiara ingresso de novos entes consorciados 
ao Consórcio Publico. e em caso de aprovação, será ainda necessário a 
ratificação do ingresso mediânte aprovação de lei específica aprovada 
pelo legislativo de todos os entes consorciados; 

XI - deliberar sobre assuntos #erais do consórcio 

Art. 17. A Assembleia Geral sé reunirá: 

| - Ordinariamente. uma vez por ano, realizada até o 1º dia de margo e a : 
cada dois anos para eleger o Conselho Diretor e o Conselho Fiscal: S 
Il - Extraorcinariamente. sempre que a efetivação da finalidade do 
consórcio assim reclamar. | W 
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CAM MUNICIPAL 
SANTAFEDO SUL - SP 

CINDESP 

Art. 18. As reunides da assLmhleia serão convocadas pelo representante 
legal do Consórcio Público, \por meio de ato formal endereçado a todos os 

entes consorciados | 

$ 1º. Podem requisitar a 

entes consorciados em núi 
o representante legal do C 

$ 2°. A convocacao para 
entregue com, no minimo, 
resumidamente, a pauta de 

$ 3°. A convocagao para a 
entregue com, no minimo. 
resumidamente, a pauta de 

ero minimo de seis, providéncia que vinculara 
íaiização de assembleias extraordinárias os 

insórcio Público 

a Assembleia Geral Ordinária devera ser 
5 (cinco) dias de antecedéncia e conterá 
discussão, o dia, hora e loca! da reunião. 

Assembleia Geral Extraordinária deverá ser 
(dois) dias úteis de antecedência e conterá, 
discussão, o dia, hora e local da reunião. 

Art. 19. As reuniões da As: mbleia Geral serdo instaladas, em primeira 
convocagaa, com a verificagdo da presenca de representantes legais de 

entes consorciados que reptesentem, no minimo. dois tergos do peso do 
numero de volos, nos termos do disposto no artigo 20 incisos | e I, e em 

segunda convocagao de qualquer peso do número de votos, nos termos 
da disposto no artigo 20 incisos | e Il 

$ 1°. Em caso de reunido da Assembleia Geral destinada a elaborar, 
aprovar, ou alterar o estatuto social, admissdo de novos enles 

consorciados, e ainda. deliberar a respeito da extingdo do Consorcio 
Público, a instalagdo da sessão, em primeira convocação, ocorrera com 
a verificagao da presenga nó minimo, dois tergos do peso do nimero de 
votos, nos termos o disposto no artigo 20 incisos | e Il, e em segunda 
convocagao com, no minimo, um ter¢o do peso do nimero de votos. nos 
termos do disposto no artigo 20 incisos | e |1 

$ 2° Entre uma e outra corãvocaçâo. decorrerá o tempo minimo de 30 
(trinta) minutos. ‘ 

Art. 20. Cada ente federativo integrante do Consórcio Publica contara 
com um voto nas reunides da assembleia geral. que será do Prefeito 
Municipal, cujo voto tera pesq conforme segue: 

| — Para os Municipios consofciados sem reservas um voto tera peso 20 , 
(vinte): 

| 
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CINDESP CÂM MUNICIPAL 
SANTAFEDO SUL - SP 

Il — Para os Municipios Consorciados com reservas (consorciamento 
parcial) — um voto terá pesp 0,50 (zero, virgula cinquenta) 

” | 2 ” 
Parágrafo único. Em casp de empate na votação das deliberações, 
prevalecerá o voto do presidente do Consorcia Público. 

| 

] 
Art. 21. Participarão da As sembleia Geral os Chefes do Pader Executivo 
de cada ente consorcnado ou representante com poderes especificos 

registrados em mslrumenlolpamcular formalizado exclusivamente para tal 
fim. 

SEGAOII 
ONSELHO DIRETOR 

Art. 22. O Consórcio Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do 
Estado de São Paulo - CINDESP, sendo canstituido por 3 (trés) membros, 

eleitos pela Assembleia Geral, sendo um deles o Presidente do Consorcio 
Publico, o Vice-Presidente & o Secretario. 

Art. 23. O Presidente sera epresenlanle legal do Consórcio Publico, a 
quem compete representar [os municipios integrantes. em assuntos de 
interesse comum, perante quaisquer outras entidades de direito publico 
ou privado, nacionais ou intérnacionais. representar o Consorcio ativa e 

passivamente, judicial ou extrajudicialmente, podendo firmar convénios e 
contratos, bem como, constituir procuradores “ad judicia” 

$ 1° Os integrantes do [Conselho Diretor serão escolhidos pela 
Assembieia Geral, obrigatgriamente, entre um dos prefeitos dos 
Municipios que compõe o Consorcio Pablico, por maioria simples dos 
presentes, observadas as disposições dos incisos | e |l do artigo 22. 
Havendo chapa Unica a eleição sera por aclamagao. 

$ 2° O mandato dos integrantes do Conselho Diretor perdurara por 2{dois) 
anos, permitida uma recondugao para o mandato subsequente. 

$ 3° O mandato encerrar-sé-á sempre no dia 31 de dezembro, não 

podendo exceder o periodo de dois anos contido no paragrafo anterior 
| 

§ 4° O pnmeiro mandato se lmma quando da escolha do representante 

em Assembleia Geral. e ó démais sempre no 1º dia de janeiro do ano 
seguinte à escolha. | 
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CINDESP CÂMARA MUNICIPAL 

d SAN,AFÉDOSUL-SP 

§ 5° A eleição em periodo: ; que coincidam com o finai do mandato eletivo 
dos Chefes do Poder Executivo. será entre os prefeitos já eleitos e 
diplomados pela Justiça Eleitoral. cuja eleição será realizada na última 

quinzena do témino do mandato e o eleito tomará posse no dia 1º de 
janeiro 

| 

licenga ou renuncia do Presidente e não sendo possivel sua substituicio pelo 
vice-presidente ou subsequentemente pelo Secretario, a Assembieia Geral 

poderá autorizar que o sel vice-prefeito assuma interinamente a presidéncia 

do Consorcio Publico, até Que o retorno ao cargo de presidente pelo chefe do 
poder execulivo, não représente mais violagao a lei eleitoral. 

§ 6° Por ocasido do oeri?{o eleitoral, havendo necessidade de afastamento 

Art. 24. Na auséncia d 
representado e gerido pel 

Secretario. 

Presidente, o Consércio Público sera 
| Vice-Presidente, e na auseéncia deste, pelo 

Art. 25. O Conselha Diretor reunir-se-a: 

| - Ordinariamente, a cada 2 (dois) meses: 
- Extraordinariamente, sempre que a finalidade do 6rgdo assim exigir 

Art. 26. As reunides serdo formalmente convocadas pelo Presidente do 

Consorcio Publico, com antecedéncia minima de 2 (dois) dias Gteis 

Paragrafo unico. O ato de convocagao contera, resumidamente, a pauta 
de discussao. o dia, hora e local da reunido. 

Art. 27. Compete ao Consslnp Diretor: 

| 
| - realizar as atividades vir‘lcdfladas a implementagdo das finalidades do 

Consorcio Publico; | 

ll - autorizar e adotar as providéncias necessárias à efetivação de 
processos seletivos publicos| promover a contratação e demissão de 

funcionários. e realizar todos os demais atos referentes ao quadro : 
pessoal, | 

| , 

111- elaborar o Pilano de Metasr Proposta Orçamentária Anual: ÁZQ e 
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CINDESP CÂMARA MUNICIPAL 
SANTA FÉ DO SUL - SP 

| 
IV - elaborar a Prestacag de Contas Anual e Relatorio de Atividades 
Anual, | 

V - elaborar e prestar conªs dos auxílios e subvenções concedidas ao 

Consórcio para ser apresentada pela Assembleia Geral e ao Órgáo 
1 

Concessor; | 
| 

VIl - dar publicidade anu‘plmenle a Prestagdo de Contas Anual do 
Consoreio; 

VIl - realizar as medidas| solicitadas pela Assembleia Geral e pelo 

Conselho Fiscal; 

VIll - propor & Assembleia Geral a alteragdo dos lermos do 
Estatuto/Contrato de Consdrcio Publico. 

1 

Art. 28. Compete ao Presidente do Consórcio Publico, inerentes ao 
exercicio da função de représentante legal: 

| - convocar e presidir as reunides da Assembleia Gerai; 

Il - convocar e presidir as regnides do Conselho Diretor: 

11l — decidir, em caso de empate. nas deliberagdes do Conselho Diretor; 

IV- representar o Consorcio ativa e passivamente, judicial ou 

extrajudicialmente, podendo firmar contratos ou conv&nios, bem como, 
constituir procuradores "ad juditia”; 

V - ordenar as despesas do Gonsorcio Público; 

VI - autorizar a realizagdo de aquisicbes de materiais e servigos e o 
procedimento licitatério correspondente; 

| 
Vil - instaurar e instruir procedimentos para aplicagao da penalidade de 
suspensao ou exclusão de ente consorciado, 

| 
VIII - instaurar processos administrativos para a verificação de condutas 
irregulares e aplicação de Sanções aos empregados vinculados ao 
Consorcio Publico, exceto daqueles cedidos pela administração municipal ' 
de qualquer dos entes federativos integrantes do Consórcio Público: Ú 

| 

IX — abnr e movimentar, juntamente com o Direter Executivo. contas /& - 
bancarias e recursos financeirgs do Consórcio Intermunicipal de Inovagao 
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e Desenvolvimento do Estado de São Paulo - CINDESP podendo esta 
competência ser delegada total ou parcialmente; 

Parâgrafo unico — O Presidente do Consórcio Público, podera delegar ao 

Diretor Executivo as alribuigões constantes nos incisos V. Vl e VIII. 

X - outras atividades inerentes ao cargo e ao funcionamento do Consórcio 
Público. 

| seEÇÃOUM 
1 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 29. O Conselho Fiscal é constituido por 3 (três) prefeitos que 
acupardo o cargo de titulares, tendo como suplentes seus respectivos 

vice-prefeitos. 

Paragrafo unico. Os membros do Conselho Fiscal serdo escolhidos entre 

as Prefeitos integrantes do consorcio. 

Art. 30. O Conselho Fiscal é o érgaa de fiscalizagdo. assessoramento e 
deliberagao. 

Art. 31. O Conselho Fiscal reunir-se-a: 

| - Ordinariamente, em uma oportunidade por ano, realizada na primeira 

quinzena de fevereiro, parª apreciar à prestação de contas anual; 

Il- Extraordinariamente, se*npre que a finalidade do órgão assim exigir 

$ 1º. As reunides serão convocadas por quaisquer de seus integrantes 
efetivos, com antecedénqla minima de S (cinco) dias, por ato de 
convocação que contenha, pau discussão. o dia. hora e local da reunião. 

| 

$ 2°. Somente serão instafadas as reunides do Consetho Fiscal com a 
presenca da integralidade de seus componentes, e suas deliberagdes 

ser3o adotadas por malonà simples. *À e 
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SANTA FÉ DO SUL - SP 
CINDESP 

Art. 32. Compete ao Cons?lho Fiscal 

| - fiscalizar a adminvstràção financeira e contábil, e monitorar os 
procedimentos financeiros| do Consarcio Publico, sugerindo ações e 
diretrizes de atuação ao Canselho Diretor; 

1l - opinar sobre a proposta orçamentária, balanços, prestação de contas 

€ felatórios de contas a serem submetidas a Assembleia Geral; 

Ill - recomendar à Assembleia Geral sobre a necessidade de realização 
de auditorias internas ou externas; 

IV - requerer ao Presidente do Consórcio Público a convocação de 
reunião extraordinária da Assembleia Geral para debater e deliberar a 
respeito de verificações efetuadas pelo órgão. 

SEÇÃO IV 

DA DI%ETORIA EXECUTIVA 

Art. 33. A Diretoria Executiva é o órgão gestor do Consórcio 
Intermunicipal de Inovação & Desenvolvimento do Estado de São Paulo - 
CINDESP, cujo titular será nomeado por indicação do Presidente 

Paragrafo único. O Caonsorcio Intermunicipal de Inovação e 
Desenvolvimento do Estado de São Paulo - CINDESP podera realizar 
gestao compartilhada com outros órgãos e entidades similares. 

| 
Art. 34. Compete a Diretoria Prixecuhva: 

| - executar todos os atos aªminislra(ivos demandados pela Assembieia 
Geral, Conselho Diretor e Gonselho Fiscal. bem como, assistir esses 
órgãos quando da realização“de reuniões e outros compromissos: 

| - realizar todas as meldénmas administrativas necessarias ao 
desempenho das finalidades do Consórcio Publico: 

Hl - executar outras atividadds delegadas pelo Presidente. 

ou a quem este delegar. contas bancarias e recursos financeiros do 
IV —abnr e movimentar. |unla%ren(e com o Presidente do Conselho Diretor , : ' 
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Consórcio Intermunicipal Inovação e Desenvalvimento do Estado de 
São Paulo - CINDESP. ‘1 

I 
Art. 35. O drgao será corhposlu pelo Diretor{a) Executivo(a), que sera 
indicado pelo Presidente do Consorcio. 

CAPITULO Il 

DA REPRESENTAGAO 

Art. 36. Os entes federativos consorciados serão representados pelo 

Consércio Público junto ao governo estadual e federal e demais governos 

municipais. em todos os assuntos relacionados a finalidade da união 
intermunicipal. 

Paragrafo unico. Os representantes legais dos entes consorciados serão 
comunicados a respeito de atos e agendas a serem realizados. podendo 

consignar suas oonsiderac?es arespeilo. 

TITULO VI 

DA GESTAO ADMINISTRATIVA 

CAPITULO | 

DO QUADRO DE PESSOAL 

Art. 37. Fica criado o cargo de Ditetor Executivo para Consorcio Público, sendo que 
os demais cargos de emprego publico. bem como, a quantidade, remuneragéo. 
jornada de trabalho. atribuigbes, dd quadro de pessoal do Consórcio Intermunicipal de 
Inovação e Desenvolvimento do Bstado de Sao Paulo - CINDESP seréc criados por 
deliberagao da Assembleia Geral, a partir da demanda efetiva, nos termos do art, 4°, 
inc. IX, da Lei n.º 11.107/05. Q 

$1º Os cargos de Diretor Executivo, Diretor Administrativo, Auxiliares Administrativos 

e Serviços de Tercairos serão de| provimento em comissão e de livre nomeação e 

exoneração do Presidente do Consórcio, nos termos do am 37, inciso I, da 
Constituição Federal. As remunerações referentes aos cargos descritos neste 
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paragrafo serdo realizados através dos valores mensais dos municipios consorciades, 
conforme Artigo 77. 

§2° Os cargos de empregos públicos serdo preenchidos por meio de processo de 

selegdo publica. cujas regras serão disciplinadas por meio de Edital, de acordo com 

as normas gue orientam a Administragao Pública (art.37, CF). no entanto, a ocupagac 

não gera direxto a estabilidade. | 

§ 3° O regime juridico adotado aos ocupantes dos empregos publicos serd aquele 

previsto na Cansolidagao das Leis do Trabalho - CLT, sendo os mesmos vinculados 

ao Regime Geral de Previdéncia Social - RGPS 

$ 4° Para fins de atendimento ac gisposto no art. 163, $ 1°. inciso I, da Constituigao 

Federal. ficam autorizadas as cancessdes de quaisquer vantagens pelo Conselho 

Diretor, incluindo: horas extras, enquadramento salarial e funcional. gratificagdes, 
diarias, aumentos de remuneragap, criação de carges. empregos e fungoes. criação 
e alteracdes de estrutura de carfeiras, bem como. admissdes ou contratagdes de 
pessoal a qualquer titulo. obs inda o disposto no art. 20 da Lei Complementar nº 
101, de 04 de maio de 2000, mediante a aprovação da Assembieia Geral. 

$ 5° Fica autorizada a revisdo geral anual do salario e do vencimento, sempre na 

mesma data e sem distingdo de [ndices, cujo percentual será definido por meio de 
Resolugao pele Presicente do Cansorcio e publicado na imprensa oficial 

$ 6° O Consarcio Intermunicipal de Inovagao e Desenvolvimento do Estado de Sao 
Paulo - CINDESP contara, também, com quadro de pessoal integrado por servidores 
cedidos pelos municipios consor los, com ônus para os cedentes. 

§ 7° Os servidores cedidos permanecerfo no seu regime originario. somente Ihe 
sendo concadido adicional ou gfalificagéo nos termos e valores aprovades pela 
Assembleia Geral. 

$ 8 O pagamento de adicionais ou gratificagdes na forma prevista no paragrafo 
anterior deste artigo não configurd vinculo novo do servidor cedido. inclusive, para a 
apuragao de responsabilidade trabalhista ou previdenciria. 

$ 9° Por solicitação do Conselha Diretor, a Assembleia Geral podara autorizar a 
contratação de pessoal por lempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excapcional interesse publico nos seguintes casos: 

| - enfrentar situagdes de calamidade publica e emergéncia na região de atuagac. N 

meses de contratagao: 
FigINI D9 do 34 
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1l — suprir a vacancia dos empregos públicos necessários ao funcionamento do 

Consórcio Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do Estado de São Paulo - 

CINDESP no prime:ro ano de atividade, até o provimento efetivo do emprego público 

vago por meio de seleção pública, hipótese em que as contratados temporariamente 

exercerão as funções do emprego público vago e perceberão a remuneração prevista 

até a nomeação dos aprovados el n seleção publica. 

§ 10°. Com a extinção, o pesso: I cedido ao Consórcio Público retornará aos seus 

órgãos de origem. e os empregados publicos terão automaticamente rescindidos seus 
contratos de trabalho com o consdrcio, nos termos do & 2°, do artigo 29 do Decreto n® 

6017/2007 

CAPITULO It 

DAS CONTRATAGOES 

Consorcio Intermunicipal dé Inovação e Desenvolvimento do Estado de 
Sao Paulo - CINDESP observardo as normas de licitagdes públicas e de 

contratos administrativos. 

Art. 38. As cun\ratagbes}‘le bens, obras e servigos realizadas pelo 

Art. 39. Os cditais de licitações e os extratos de contratos celebrados pelo 

Consórcio Público deverão ser publicados no órgão oficial. 

TITULO V 

DA GESTÃO DO CONSÓRCIO 

CAPÍTULO | 

DOS CONTRATOS DF GESTAO E TERMOS DE PARCERIA 

| 

Art. 40. O Consórcio Publico podera firmar Contratos de Gestac e Termos 
de Parceria, definidos na| Lei n°. 9.637/1998 e Lei n. 9.790/1999, 
respectivamente. 

FazD: 20c JA y 
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DA GESTÃO AS 

Art. 41, Os Municipios 

MUNICIPAL 
SANTAFEDO SUL - SP 

CAPÍTULO 1 

CIADA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

torizam a gestão associada dos serviços 
públicos relacionados com g execução das finalidades consorciadas. 

Art. 42. Para consecução 
consárcio o exercício das 
da fiscalização e da execi 

desenvolvimento se fizere 
Protocolo. 

Art. 43. Os Municipios presl 

la gestão associada, os entes transferem ao 
mpetências de planejamento, da regulação, 
ão dos serviços de inovação, infraestrutura e 

necessários ao cumprimenta do art. 8* deste 

am consentimento para o consórcio licitar ou 

outorgar concessão. permisréo ou autorizagdo na prestação dos servicos. 

Art. 44. Ao Consorcio Public 
de programa para: 

| - na condição de contrata 

objeto consorciado, por mei 

ou contratval, tendo como c 

I - na condição de gomratafl 

relacionados ao objeto có 
consorciado. 

c somente é permitido comparecer a contrato 

. prestar servicos publicos relacionados ao 

s proprios ou sob sua gestdo administrativa 

bntratante o Municipio consarciado, 

te, delegar a prestagdo de servigos publicos 
nsorciado a órgão ou entidade de ente 

Art. 45. Os contratos da programa serão firmados em conformidade com 

a Lei 11.107/2005 e com o Decreto nº 6.107/2007 e celebrados mediante 
dispensa de licitagao, nos 

8.666/93. 

Art. 46. Nos contratos de pr 

rmos do Inciso XXVI do Art. 24 da Lei nº 

| 

amas celebrados pelo consdreio é possivel É 
que se estabeleça a lransfelfincia total ou parcial de encargos, serviços, 

ios à continuidade dos serviços contratados pessoal ou de bens necessal 
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Art. 47. São clausulas nec 

MUNICIPAL 
SANTA FÉ DO SUL-SP 

essárias do contrato de programa ceiebrado 

pelo Censorcio Público as que estabeleçam: 

| - objeto, à áfea e o razo da delegação dos serviços públicos 
contratados. inclusive, cor transferéncia total ou parcial de encargos. 

servigos, pessoal e bens es 

Il - condigbes da prestagao) 

WM - cnteérios, indicadores, 

Servigos: 

IV - direitos, garantias e 
inclusive. as relacionado: 

alteracdes e expansdes dos 

V - penalidades contratuais 
dos serviges, inclusive, q 
aplicagao; 

isenciais a continuidade dos serviços; 

de servicas; 

e pardmetros definidores da qualidade dos 

brigagoes do contratante e do prestador 
as previsiveis necessidades de futuras 

Servigos: 

administrativas a que se suijeita o prestador 
ando Cansorcio Publico. e sua forma de 

VI — casos de extingao. 

VIl - bens reversiveis; 

Vil - obrigatoriedade, a for 
do Conséreio Publico ou de 

a e a periodicidade da prestação de contas 

utro prestador dos servicos. no que se refere 

a prestacdo dos servigos por gestão associada de servigo publico; 

IX - periodicidade da fiscaliz 

X - foro competente para sol 

ação dos servigos; 

lução das controvérsias contratuais. 

| 
Art. 48. No caso da prestacac de servigos ser operada por transferéncia total ou 

parcial de encargos. servigos, pessoal e bens essenciais a continuidade dos 
servigos lransferidos. também seráb necessérias as clausulas cue estabelegam 

| - encargos transferidos e a responsabilidace subsididria da entidade que os 
transferiu; 

Il - penalidades no caso de inadimpléncia em relação aos encargos transferidos: 
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Il - momento de transferéncia 
continuidade: 

os servigos e 0s deveres relativos 3 sua 

IV - indicação de quem arcará com 0 ônus e os passivos do pessoal transferido; 

WV - identificagao dos bens que terdo apenas a sua gestão e administração 

transferidas e o prego dos que sejam efetivamentEi1alienados ao prestador dos 
serviças, inclusive, quando este fof o consorcio: 

VI - procedimento para o levaptamento, cadastrc e avaliagdo dos bens 

reversiveis que vierem a ser amortizados mediante receitas de larifas. taxas ou 

oulras emergenles da prestagao fibs servigos 

Art. 49. Os bens vinculados a 
administragao direta cos Municpil 
de exploragan que serão exercicio| 

que vigorar o cantrato de progr: 

Art. 50. O contrato de progra 

servigos publicos serdo de propriedade da 
s contratantes, sendo onerados por direitos 
pelo prestador dos servigos pelo periodo em 

ma poderd autorizar o consorcio a emitir 
documentos de cobranga e a exdrcer atividades de arrecadação de taxas, de 

tarifas e outros precos publicos pel 

ou por este deiegados. 

Art. 51. Nas operagdes de crédito 
investimentos em servigos publicof 

los servigos publicos prestados pelo cansorcio 

contratadas pelo prestador dos serviges para. 

s dever-se-a indicar o quanto corresponde aos 
servigos de cada titular, para fins QB contabilização e controle. 

Art. S2. Recaitas futuras da prestáção de serviços paderdo sar entregues como 
pagamento ou como garantia de 
execução dos investimentos pre 

das indenizações eventualmente 

ragoes de crédito ou financiamentos para a 

tos no contralo. 

devidas. especialmente das referentes A 

Art. 53. A extinção do contrato T pragrama dependera do prévio pagamento 

economicidade e a viabilidade d 
razdes de economia de escala ou 

Art. 54. O nao pagamento da in 
quando houver controvérsia quan 

WOT O e TImaEal de incezcdo e Dassaso venerco oc Lriads de oo 

prestação dos servigos pelo prestador. por 
de escopo 

nizagao prevista no artigo anterior, inclusive 

0 a seu valor, não impede o titular de retomar 
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os séwíçns ou adolar outras medidas para garantir a continuidade da prestação 

adequada do serviço público 

Art. 55. O contrato de programa coLlinuará vigente nos casos de: 

| - o titular se retirar do consórcio oy da gestão associada; 

Il - extinção do Consórcio Público. ‘ 

| 

DO CONTRATO DE RATEIO 

Art. 56. Os Municipios cansorcia somente destinarao recursos financeiros ao 

consórcio público mediante contrato de raleio, com previsaa dos programas € 

projetos a serem desenvolvidos em cada area de atuação. 

§ 1° O contrato de rateio sera formalizado em cada exercicio financeiro e seu 

prazo de vigéncia ndo sera superior ao das dotações que o suportam, com 

exceção dos contratos que tenham por objeto exclusivamente projetos 

consistentes em programas e s coniemplados em plano plurianual ou a 

gestao associada de servigos publicos custeados por tarifas ou oulros pregos 

publicos. = 

$ 2° Cada ente consorciado efetuará a previsao de dotagdes suficientes na lei 

orgamentdria ou em créditos adigonais, sob pena de suspensao e, depois, 

exclus3o do Consorcio Publico. 

$ 3° Conslitui ato de improbidade inistrativa, nos termos do disposlo no art. 

10. inciso XV, da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1932, celebrar contrato de rataio 

sem suficiente ¢ prévia dotação orgamentaria, ou sem observar as formalidades 

previstas em Lei. 

$ 4° As cláusulas do contrato de raleio não poderao conter disposição tendente 

a afastar, ou dificuttar a fiscalizagag exercida pelos órgãos de controle interno e 

exlerno ou pela sociedade civil de qualquer dos entes da Faderacao 

consorciados., | 

§ 5º Os entes consorciados, isolados ou em conjunto. bem como o consórcio 

público, são partes legitimas para exigir o cumprimento das obrigações previstas 

no contrato de rateio. 

| 
| 
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Art. 57. Havendo reslricdo na realizagao de despesas. de empenhos ou de 
movimentagao financeira, ou qualquer cutra derivada das normas de drreito 
financeiro, o ente consorciado. mediante notificagdo escrita. devera informa-la 
3o consorcio publico. apontando as medidas que lomou para reqularizar a 

Situação. de modo a garantir a contfibuigao prevista na contrato de rateio 

Paragrafo único. A eventual mpassiblidade de o ente consorciado cumprir 
obrigacao orgamentaria e financeird estabelecida em conlrato de rateio obriga o 
consorcio publico a adotar medidas para adaplar a execução orçamentária e 
financeira aos novos limites. 

Art. 58. É vedada a aplicagao dos fecursas entregues por me:o de contrato de 
rateio, inclusive os oriundos de transferéncias ou operações de crédito. para o 

atencimento de despesas classificadas como genéricas. 

$ 1° Enlende-se por despesa genérica aquela em que a execugac orgamentaria 
se faz com modalidade de aplicagaqg indefinida. 

$ 2° Nao se considera como genérica as despesas de administragéio e 
planejamento. desde que previamente classificadas por meio de aplicagao das 

normas de contabilidade pública. 

DA CONTRATAGAO DO CONSORCIO POR ENTE CONSORCIADO 

Art. 59, O consorcio público podera ser contratado por ente consorciado, ou por 
entidade que integra a administragag indirela deste último. sendo dispensada a 
licitagdo nos termas do art. 2°, incisa III, da Lei n® 11.107, de 2005. 

Paragrafo único. O contrato previsto no caput, preferencialmente, devera ser 
celebrado sempre quando o consortio farnecer bens ou prestar serviços para 
um determinado ente consorciado. de forma a impedir que sejam eles custeados 
pelos demais. 

Lonzenc ieierm. 1€23 e lrenazdo ¢ Qeserss -0 33 Estacc o¢ 523 Paul: 



í DRua Dez, nº 1- Centro Sul - Sa 

CÂMARA MUNICIPAL 
CINDESP SANTAFEDO SUL - SP 

| 
CAPITULO V 

DAS LICITÁÇÓW S COMPARTILHADAS 

Art. 60. O consórcio público pode realizar licitação cujo edital preveja contratos 

a serem celebrados pela administração direta ou indireta dos entes da 
Federação consorciados, nos termas do $ 1º do art. 112 da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993 

13::&0 viil 

DA GESTAO ECONOMICA E FINANCEIRA 

CAPITULO UNICO 

DISPOSIGOES GERAIS 

Art. 61. A execugao das receilas e das despesas do Consorcio obedecera as 

nermas de direito financeiro aplicaviis as entidades publicas. previstas na Lei 
Federal nº 4.320/64, estando sujdito a fiscalizagdo contábil. operacional e 
patrimonial pelo TCE competente para apreciar as contas de seu representante 
legal. inclusive quanto 3 legalidade. legitimidade e economicidade das despesas, 
atos, contratos e renuncia de receitas, sem prejuizo do controle externc a ser 
exercidoc em razao de cada um dbs contratos que os entes da Federagdo 
consarciados vi rem a celebrar com ¢ Cansarcio Publico. 

Art. 62. O património do Consércio Rublico sera constituido: 
| 

| - pelos bens e direitas que adquirir p qualquer titulo 

Il- pelos bens e direitos que lhe forem transferidos por entidades públicas ou 

privadas. 

Paragrafo único - Os bens e direitps adquiridos de foma conjunta, somente 
serao revertidos ao ente consorciado, sua cota parte, par ocasiao da extingdo do 
consarcic. 
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Art. 63. Constituem recursas financkiros do Consórcio Publico: 

| - a entrega mensal de recursos finânceiros, de acordo com o contrato de rateio; 

1l- a remuneração dos próprios servk}os prestados; 

m.- os auxilios. contribuições e sub::enções concedidas por entidades públicas 
Ou privadas | 

IV - saldos do exercício; | 

V - doações e legados, 

VI - produto de alienação de seus bins livres; 

VI - produto de operações de crédite: 

VWl - as rendas eventuais, inclusive) as resullantes de deposito e de aplica¢ao 
financera. 

Art. 64. A contabilidade do consort‘:_if sera realizada de acordo com as normas 
de contabilidade publica. com observancia, em especial, da lei nº. 4.320/64 e le: 
Comolementar n°.101/00. 

TITULO IX 

DO USO DOS EQUIPAMENTOS E SERVICOS 

CAPITULO UNICO 

DISPOSIGOES GERAIS 
| 
| 

Art. 65, Os entes consorciados terão acesso aos bens adquiridos e aos serviços 

prestados pela Consorcio Publico, mediante deliberagao da Assembleia Geral. 

| 
Art. 66. Respeitado o teor da logislaçãb municipal de cada um dos consorciados, 
cada ente federativo poderá colocar & disposição do Consárcio Público os bens 
8 Servigos de sua própria adminis!raçâo para uso comum. 
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| u CAMARA MUNICIPAL - 

C'NDESP SANTAFEDO SUL - SP 

Paragrafo unico - O Consprcio Pablico poderá receber em comodato 
bens moveis. usinas e equipamentos de poderes piblicos. governo federal, 

estadual e municipal com a finalidade de executar ações de interesses dos entes 
consorciacas. | 

1 

ITULO X 

DA RETIRADA, INCLUSAO, EXCLUSAO DE ENTE CONSORCIADO E DA 
ALTERACAO E EXTINGAO DO CONSORCIO 

CAPITULO | 

DA RETIRADA 

Art. 67. Qualguer ente federativo po Llera' se relirar do Consórcio Púbiico, desde 
Gue seu representante legal apresente ato formal na Assembieia Geral, com 
antecedência de 30 (trinta) dias. 

$ 1° Os bens cedidos ao consórcio PI.%DIICD pelo ente que se retira somente serão 
revertidos ou retrocedidos no caso de expressa previsão do instrumento de 
transferéncia. 

$ 2° A retirada não prejudicara as obHFações já constituidas entre o consorciado 
que se retira e o consórcio público 

cm*rw.o y" 

DA »ficwsi\o 

Art. 68. O ingresso de novos entes, que poderdc aderir parcialmente as 
clausulas do Protocolo de Intengdes e|do Estatuto do Consórcio Publico, devera 

ser autarizado pela Assembleia Geral por decisac de um terço do peso do 
númera de votos, nos termos do dispasto no artigo 20. incisos | e |l. e ratilicado 
pelo Poder Legislativo de todos 0s entes consorciados, obedecido as 
disposicoes do artigo 2° deste Estatuta. 

| 

losul B www.camarasal 

jov.br & camarasantafe@| 

@camarasal ul 

” -:«:&;ar&s& ul.sp.: 1ail.com 



K ) 

/BRua Dez, nº 1- Centro Sul - Santa 
24 

X A 

= CAMARA MUNICIPAL 
CINDESP SANTA FÉ DO SUL - SP 

CAPÍTULO Ul 

DA EXCLUSÃO 

| 

Art, 69. A exclusão de entes federa‘ vos do Consórcio Público. aplicável depois 

de prévia suspensão, acontecerá na hipótese descrita no $ 5 . artigo 8°. da lei 

nº 11.107/2005 

$ 1º As providências serão determinadas em procedimento administrativo 

instaurado para tal finalidade. no |qual serão observados os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

$ 2° No período de suspensão. faclitade ao ente consorciado Suspensc sua 
reabilitação. 

§ 3° A exclusão prevista neste artigo hão exime o consorciada do pagamento de 
débitos decorrentes do tempo em qué permaneceu inadimplente, e também das 

Oobrigações anteriormente assumidas, 

Art. 70. Constituira, ainda, justa causa para a exclusão do consarcio público. a 

inadimplência do ente consorciadó que impeça o cCconsórcio a receber 
transferências voluntárias ou celebrar convênios para transferência de recursos 

financeiros com a União. 

Parágrafo único: A comprovação go cumprimento das exigências para a 
realização de transferências voluntárias ou celebração de convênios para 
transferência de recursos financeiros devera ser feita por meio de extrato emiudo 

pelo subsistema Cadastro Unico de Exigéncias para Transferéncias Voluntárias 
- CAUC. ou por outro meio que venha a ser estabelecido por instrug&o normativa 
da Secretaria do Tesouro Nacional. 

CAPITULO IV 

DA ALTERAGAO E EXTINGAO DO CONSORCIO PUBLICO 

| 

Art, 71, A alteração e a extinção de C intrato de Consórcio Público dependerão 

de instrumentos aprovados pela Assªbb»a Geral. ratificado mediante lei por 

todos os entes consorciados. 

$ 1° Os bens. diraitos, encargos e obridações dacorrantes da gestão associada 
de serviços públicos reverterão ao: 
investimentos feitos ac Conséreio. 

Pigina R0 1534 

consorciados proporcionalmente  aos 
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$ 2° Até que haja decisão que indique os responsaveis pelas obr: gações, 0s 

ontes  consorciados responderão  solidariamente  pelas  obrigações 

remanescentes. assegurados O lrello de regresso em face dos entes 

beneficiados ou dos que deram cau L à obrigação. 

§ 3º Com a extinção, o pessoal ceditlo ao Consarcio Público retornará acs seus 
orgaos de origem e os empregados publicos terdo automaticamente rescindidos 

seus contratas de trabalho com o sórcio, nos termos do $ 2° do artigo 29 do 

decreto nº 60172007 

$ 4° A relirada ou a extinção do consorcic nao prejudicara as obrigações já 

constituidas, inclusive os contratos de programa, cuja extingac dependera do 

prévio pagamento das indenizagdes eventualmente devidas. 

TIFULO Xi 

DAS DELIBERAGOES, PUBLICAGAO DOS ATOS, ESTATUTO E 
DISPOSIGOES FINAIS 

CAPITULO | 

DAS DELIBERACOES 

Art. 72. As deliberacdes dos órgãos golegiados revestir-se-ao em forma de: 

| - Resolução, quando se tratar de maléria de competéncia da Assembleia Geral, 

Il - Portaria, quando se lralar de re endagdes de carater geral. normas de 
execugao de servigos, nomeagbes, demissoes, aplicagdo de sanções, ou 

qualquer outra determinagio de comgeténcia do Presidente do Consorcio 

Paragrafo Unico. As Resolugdes & Portarias serao datadas e numeradas 

distintamente. cabendo a Diretoria Exgcutiva revisa-las, ordena-las e indexa-las 

para elaboragao de coletaneas. 

Béca | @@c 
. 



CÂM MUNICIPAL 
SANTA FÉ DO SUL - SP 

- 

CINDESP 

CAPITULO It 

DA PUBLIGAÇÃO DOS ATOS 

Art. 73. O Consarcic Intermunicipal|de Inovagdo e Desenvolvimento do Estado 
de Sao Paulo - CINDESP. obedecendo ao principio da publicidade, publicara no 
órgão oficial as decisdes que digam respeilo a lerceiros e as de natureza 
orcamentaria, financeira, contratual e de pessoal. inclusive as que digam 

respeito a admissio de pessoal, bem como, permitira que qualquer pessoa tenha 

acasso a suas reunides e aos docu}nenlos que produzir. salvo, nos termos da 

lei, os considerados sigilosos por pravia e motivada decisão. 

§ 1° O Consórcio Publico podera instiuir do Didrio Oficial Eletrénico do Consorcio 
Intermunicipal de Inovagao e Desenvolvimento do Estado de Sao Paulo - 

CINDESP. como Orgdo Oficial para apubdlicacao legal e divulgagéc de seus atos, 
substtuinde a publicação impressa para todos os efeilos legais e sera veiculado 
em enderego eletrnico na rede mundial de computadores - Internet. 

$ 2° O sitio e o conteúdo das publicagdes de que trata este artigo deverdo ser 

assinados digitaimente. com base 
certificadora credenciada na forma dá 

$ 3° O conteúdo das publicagdes 
assinado, digtalmenie. com base 
certificadora credenciada, devendo 

Tempo (timestamping). 

em cerificado emiticc por autoridade 

legislação federal especifica 

do Diario Oficial Eletrdnico devera ser 
em cerlificaco emitido por auloridade 

ainda constar o respectivo Carimbo de 

$ 4° As publicagdes a que se ràíere este arligo. serão assinadas por 
empregadoiservidar público design 

Diretor. 

$ 5° Consicera-se como data da pu 

disponibilizagédo da informagao no Di; 

8 6° Na primeira pagina de cada edica 
obrigatoriamente: 

o por ato do Presidente do Conselho 

icagao o primeiro dia útil seguinte ao da 
ano Oficial Eletronico. 

. o Diério Eletrdnico do Consdrcio conterá 

| - alogomarca do Consórcio; 

Il - o titulo "Diária Oficial Eletronico 
INOVAGAO E DESENVOLVIMENT 
CINDESP™: 

Il - c número da edigdo: 

IV - a dala. o nome e identificagac do 

Canreo mEm anicipat 33 ravaç: 

, nº 1- Centro Sul - Santa- 

amara ul @ 
marasa 

“ço 
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§ 7º. O Protocolo de Intenções serd publicado no órgão oficial, podendo ser de 

forma reduzida, desde que a publicáção indique o local e o sitio da rede mundial 

de computadores - internet, em quê se podera obter o texto integral. 

CAPÍTULO Il 

DO ESTATUTO 

Art. 74. O Consórcio Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do Estado 
de São Paulo — CINDESP é arganizado por estatuto social cujas disposições. 
sob pena ce nulidade, deverão atender a todas as clausulas previstas do 

Protocolo de Intengdes. de criação d? conséreio firmado pelos entes federalivos. 

Art. 75. As alterações astatutarias &uduzirfio seus efeilos apos aprovagao da 
assembleia geral e ratificação pelo Poder Legislativo dos entes consorciacas, 
mediante publicagéo no órgão oficial, podendo ser de forma reduzida, desde que 

esta indique o lacal e o sitio da red’ mundial de computadores — internet, em 
que se padera abter o texto integral. | 

Art. 76. O Estatuto do Consórcic Intefmunicipal de Inovagao e Desenvolvimento 
do Estado de São Paulo - CINDESP sera celebrado com a ratificagdo, mediante 
Lei. do presente Protocclo de Intenções e seus aditamentos. visando disciplinar 

a parlicipagao do Municipio no Consórcio Público. de forma a poder assumir 
todas as obrigações previstas neste Ipstrumento, 

| 

CAPITULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
| 

Art, 77, Para consecução dos atos e dEspesas de constituição da personalidade 
juridica do Consércio Intermunicipal dê Inovagao e Desenvolvimento do Estado 
de Sao Paulo - CINDESP e de ingressp fica autarizada a fixagao de quota, para 
compor o Fundo de Recurses Financeiros, no valor de R$ 980.00 (Novecentos 
e Oitenta Rears) para cada Municipio dtonsnroado 

O s2 o 38 
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Paragrafo único. O Município consorciado ficara responsável pela manutenção 

institucional do Consarcio Intermunicipal de inovagao e Desenvolvimento do 

Estado de Sao Paulo - CINDESP. devendo fixar as despesas em lei, em como. 
a aulorizagdo para avertura dei créditos adicionais e suplementares no 

Orçamento Municipal, as quais serão determinadas em contrato de rateio 
espacifico pactuado entre todos os entes federativos consorciados quando da 
aprovação do Estatuto Social da Entidade. 

obrigações poderá exigir o pleno ¢umprimento das cláusulas do contrato de 

| 
Art. 78. Qualquer dos entes consgrciades, desde que adimplente com suas 

Consórcio Público. 

Art. 79. O extrato do presente Protocolo de Intenções será publicado na 

imprensa oficial de cada um dos entés subscritores, 

Art. 80. Os casos omissos neste Protocolo de Intenções serão dirimidos por 

deliberação da Assembleia Geral e pela legislação aplicavel à espécie. 

E, em decorrência da celebração do presente Protocoio de Intenções para 

criação do Consórcio Intermunicipal Inovação e Desenvolvimento do Estado 

de São Paulo - CINDESP firmam bs representantes dos entes federativos 

consorciados para que produza seua‘ efeitos legais e juridicos. 

| 
Mirassol : SP, 06 de novembro de 2017. 

i 155 

Munitu.pio de Mirassol | 

Andre' Ricardo Vieira ‘ 

V 1 

Municipio de Uchoa | Mninimpm de Mnmé Aprazivel 

Valdermir Antonio Pinheiro de Carvalhnk Nelson Luiz Aranjues Montoro 

| 
| 
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Ax 

Municip(o de Ufupés | Município de Vitona Brasil 

Alcemir Cássio Gréggio | Aría Lucia Olhier Modulo 

” | ” 
Municipio dwe'O uroeste ; Municipig € Tancisco 

Livia Luana Costa Oliveira l Mauricic Honorio de Carvalho 

Municipio de Irapuã ‘ 
| 

Haroldo José Pereira Ciocca R 

| 
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| PREFEITURA 
DA ESTANCIA TURISTICA DE 

| SANTA FÉ DO SUL 
P> TRABALHANDO POR VOCÊ 

Mensagem nº 102/2026 Santa Fé do Sul, 07 de agosto de 2026. 

Senror Presidente: 

Cumprimentandb-o, tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência 

e Nobres Vereadores, para apreciação deªa Casa de Leis, o Projeto de Lei que autoriza o Poder 

Executivo a participar, com reservas, db Consórcio Público Intermunicipal de Inovação e 

Desenvolvimento do Estado de São Pauld - CINDESP, ratificando parcialmente o Protocolo de 

Intenções e o Contrato de Consorcio PúbliFo/Estatuto do referido Consórcio. 

A instituição do Consórcio é estabelecida pela Lei Federal nº 11.107, 

\D Decreto nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007 e o art. 

41, IV, do Código Civil Brasileiro, e visa à execução de gestão associada de serviços públicos 

de 06 de abril de 2005, regulamentada pe 

de competéncia de seus consorciados, a ‘6es e politicas de desenvolvimento socioeconémico 

local e regional. 

Para execugao gdos objetivos previstos no Contrato de Consorcio 

Publico/Estatuto, já aprovado pelos Municipios fundadores, ha necessidade de incluir no Plano 

Plurianual e na Lei Orgamentéria os créditos Adicionais Suficientes para manutengio do 

Consórcio Intermunicipal de Inovagéo e D?senvolvimento do Estado de São Paulo - CINDESP, 

obrigando-se ao pagamento do valor correspondente à sua participagdo inicial e demais 

despesas assumidas por adesão ao contrtro de rateio, decorrente da aprovação do Protocolo 

de Intenções e do Contrato de Consorcio Rúblico/Estatuto. 

Trata-se de medida de aplicação imediata e urgente, razão pela quai 

solicito seja analisada consoante o dispostd no art. 43 da Lei Organica do Municipio. 

Na oponunidadeª renovo a Vossa Excelência e aos seus nobres pares, 

minhas manifestações de especial apreço e distinta consideração. 

| EVANDRO: mssAA 
FARIASH,~ Ssgpasoi ciosamd 

MURA:255499 sz ™" 
‘ 62866 L A L arES, 

Evandro Farias Mura 
‘ Prefeito Municipal 

Excelentissimo Senhor | 

Wagner Antonio Pereira Lopes | 

Presidente da Câmara Municipal 

Santa Fé do Sul - SP. ‘ 

n Av. Mo Antonio Prado, 1616 - Centro Fone: {17} B631-9500 www.santafedosul.sp.gov.br 
Santa Fé do Sul - SP | CEP 15775-000 Fone: 8 | 771 9500 facebook.com/pref.santafedosul 
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PREFEITURA 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE 

SANTA FE DO SUL 
u RE TRABALHANDO POR VOCÊ 

PROJETO LEI Nº 108/2026 

Autoriza a Participação, com Reservas, do Município de Santa Fé do Sul- SP no Consórcio 
Público Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do Estado de São Paulo - CINDESP e dá 
Outras Providências. ‘ 

| 
Evandro Farias Mura, Prefeito da Estancia Turistica de Santa Fé do Sul, Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, | 

| 

Faz saber que a Camara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

| 
Art. 1° Fica o Municipio de Santa Fé do Sul-SP autorizado a participar, com reservas, implicando 

em consorciamento parcial, do Consércio Publico Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento 
do Estado de São Paulo - CINDESP, cunsti&‘uido conforme Protocolo de Intenções firmado em 
06 de novembro de 2017, observado o disposto na Lei Federal nº 11.107/2005, de 06 de abril de 
2005, nos termos do Art. 2° do Estatuto/Contrato de Consorcio Pablico do CINDESP. 

Art. 2° - Fica ratificado parcialmente o Protocolo de Intenções e as clausulas do Estatuto/Contrato 
de Consoércio Publico, publicado nos jornais de circulação de ambito regional e na imprensa 

oficial, do Consórcio Publico Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do Estado de São 
Paulo - CINDESP, visando promover a implantagao / implementagéo de politicas publicas 
comprometidas com o processo de inovação e desenvolvimento, de interesses comuns dos 
municipios consorciados, aderindo as finalidades previstas nos incisos | a Xl do art. 8° do 
Protocolo de Intengdes e seu aditamento, é nos incisos | a XlI, do art. 7°, do Estatuto, quais 

sejam: “ 

a) pavimentação de vias urbanas, por diferentes processos - pavimentag&o asfaltica, elementos 
pré-moldados de concreto ou outros, servig:os‘pe tapa-buracos da pavimentag&o, recapeamento 

de vias, execução de meio-fio, sarjeta etc., bem como servigos complementares necessarios a 

execução dos servigos, quais sejam lavagem ç!e ruas, remoção de árvores e pinturas de vias; 

b) apoiar as estruturas municipais de manutenção de pavimentação com capacidade de 
treinamento, controle de qualidade, manutençàa de máquinas e veículos etc.; 

c) apoiar a gestão de programas e projetos na área de arborização urbana, com serviços de 
capacitagdo e treinamento de pessoal para tlantio e poda de árvores, bem como, apoio a 
produção de mudas de espécies adequadas à arborização urbana e espécies ornamentais para 

praças e parques; | 

d) redes de drenagem (galerias pluviais) e outras; 

e) iluminação publica; | 

f) limpeza das vias urbanas, com destinagéo dd; residuos; 

g) sinalização de transito e nomenclatura das vi‘as; 

h) conservação do mobilidrio urbano em geral, ipcluindo monumentos; 
| 

i) Implementar melhorias na gestão pública e administrativa dos Municípios; 

j) Outras atividades correlatas; | 

L 

NS | 
| 

Av. Conselheiro Antonio Prado, 1616 - Centro Fone: (17) 3631 ;5500 www.santafedosul.sp.gov.br 
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k) Implementação de políticas públicas de incentivo e estruturação voltadas ao meio ambiente, 
agricultura, tecnologia de informação, saúde, educação, assistência social, esporte e lazer, 
contratação de serviços diversos voltados à administração e gestão pública. 

Art. 3º O Consórcio Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do Estado de São Paulo - 
CINDESP, com sede e foro no Município de Mirassol-SP, foi constituido sob a forma de 
associacdo publica, de natureza autérquida, com prazo de duração indeterminado, regendo-se 
pelo Estatuto/ Contrato de Consércio Publico, pela Lei n°. 11.107/2005, Decreto n°. 6.017/2007, 
art. 41, IV, do Cédigo Civil Brasileiro e demais legislagdes aplicaveis e regulamentagéo de seus 

órgãos. 

Parágrafo único. Para o cumprimento de seus objetivos, o Consórcio Público poderá: 

| 
| - firmar convênios, contratos, contrato de programa, contrato de rateio, termos de parceria, 

contrato de gestdo, acordos de qualquer nátureza. receber auxílios, contribuições e subvenções 

sociais ou econômicas, de outras entidades e órgãos de governo; 

Il - ser contratado pela administração direta e indireta dos entes da Federação consorciados, 

dispensada a licitagao; | 

1l - promover as desapropriagdes e instituik servidoes nos termos de declaração de utilidade ou 
necessidade publica ou de interesse social, realizada pelo ente consorciado em que o bem ou o 

direito se situe; | 

IV - promover, por deliberagdo da Assgmbleia Geral, a constituicdo e gestdo de fundos 
especificos para aplicação em atividades c?ndizentes aos objetivos do consórcio; 

V -realizar licitagéo para contratagéo de bens ou servigos da qual, nos termos do edital, decorram 

contratos administrativos celebrados por órgãos ou entidades dos entes consorciados, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021 e do art. 19 do Decreto nº 6.017, de 17 de janeiro 
de 2007. ‘ 

VI - firmar parcerias com instituicées públicas ou privadas para celebração de termos de 

cooperação. | 

Art. 4º O ente Consorciado somente entregara recursos ao Consórcio Público mediante contrato 
de rateio. | 

§1° O contrato de rateio sera formalizado erfi cada exercicio financeiro e o prazo de vigéncia não 

sera superior ao das dotagdes que o suportam. 

§2° Os entes Consorciados, isolados ou em conjunto, bem como, o Consércio Publico, são partes 

legitimas para exigir o cumprimento das obrigagdes previstas no contrato de rateio. 

§3° Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei Complementar n.° 101/00, 
o Consórcio Público deve fornecer as informações necesséarias para que sejam consolidadas, 
nas contas dos entes Consorciados, todas as despesas realizadas com os recursos entregues 

em virtude de contrato de rateio, de forma que possam ser contabilizadas em conformidade com 
os elementos econdémicos e das atividades ou projetos atendidos. 

Av. Conselheiro Antonio Prado, 1616 - Centro — Fone: (17) 5531-9500 www.santafedosul.sp.gov.br 
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Art. 5º Para concretização do ingresso ào Município de Santa Fé do Sul-SP no Consórcio 
Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do Estado de São Paulo - CINDESP, fica 
autorizada a destinação de quota, para compor o Fundo de Recursos Financeiros, de R$ 
1.637,15 (Um mil, seiscentos e trinta e sete reais e quinze centavos) mensalmente, reajustável 

conforme decisão em Assembleia de Prefeitos, suplementado se necessario. 

Paragrafo único. As despesas decorrentes da execucéo da presente lei correrão a conta da 
dotação orgamentaria Elemento de despesa: 3.3.71.70.00 — Rateio pela participação em 
consórcio publico do orgamento vigente, sqplememado se necessario. 

Art. 6° Fica o Poder Executivo autorizac*o a abrir, no corrente exercício financeiro, crédito 
especial para atendimento das despesas de que trata o artigo 5º e das demais despesas 

assumidas por adesão ao contrato de rrateio, decorrente da participagdo no Consórcio 
Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do Estado de São Paulo - CINDESP, não prevista 
no Orçamento em execução. | 

Art. 7° Fica ratificado, desde já, com reservas, o Protocolo de Intenções que fará parte integrante 
da presente Lei. ] 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor da data de sufia publicação, revogadas as disposições em contrario. 

Prefeitura da Estancia Turistica de Santa F;é do Sul, 07 agosto de 2026. 
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CINDESP 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE INOVAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DE SÃO PAULO - CINDESP 

Protpcolo de intenções que entre si frrmam os 
Murnicípios de MIRASSOL, BALSAMO, UCHOA, 
MONTE APRAZÍVEL, URUPÊS, VITORIA 

ASIL, OUROESTE, SÃO FRANCISCO E 

uir consórcio público nos moides da Lei 
Fedáral nº 11.107/2005 e Decreto n° 
6.017/2007, com a finalidade de promover 

ações na area de infraestritura e 
volvimento urbano dos Municípios que o 

CONSIDERANDO a promulgagao da 

2005, que dispde sobre normas gerai 
Lei Federal nº 11.107, em 06 de abril de 
de contratagdo de conséreios públicos; 

CONSIDERANDQ a publicação do Decreto n° 6.017. em 17 de janeiro de 2007, 

que regulamentou a Lei nº 11.107/05, consclidando o regime juridico dos 
consórcios públicos brasileiros; 

CONSIDERANDO a necessidade de jorganização dos municípios por meio de 
consorcio público, a fim de se implantar um modeio de governança regional que 
possibilite maximização das politicas de governo, par meio do planejamento e 
execugdo de forma conjunta, de Estudos, programas, projetos e agdes 
demandados pela regido; 

RESOLVEM os Municipios acima nonfinados neste ato representados por seus 
prefeitos, adotar as providéncias cabiveis para a constituigdo, organizagao e 
funcionamento de consórcio publico fntegrado pelos mesmos. haja vista as 
razões acima expostas. celebrando o fresente Protocolo de Intengdes, que traz 
as clausulas necesséarias que integrardo o corpe do Contrato/Estatute de 
Conséreio Público Intermunicipal para 4 finalidade de promover e executar ações 
na área de infraestrutura e desenvolvimento urbano de interesses comuns dos 
municipios consorciados. 
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CINDESP 
Assim o fazendo objetivam enfrent# 
à coordenação e conjugação de esji 
forma eficiente e eficaz, tudo em c 
interfederativa implícito no art. 241 

nº 11.107/05 e Decreto nº 6.017/07, 

Em vista de todo o exposto, os Mun 
MONTE APRAZÍVEL, URUPÊS, 
FRANCISCO E IRAPUA, em assem 
2017 

as dificuldades de forma conjunta, visando 
fargos no alcance de interesses comuns de 

nformidade com o principio da cooperagdo 
a Constituição Federal e nos termos da lei 

ipios de MIRASSOL, BALSAMO, UCHOA, 
VITORIA BRASIL, OUROESTE. SÃO 
leia geral realizada em 06 de novembro de 

DELIBERAM 

Celebrar o presente pratocolo de intancdes a ser ratificada por lei pelos Poderes 
legislativos dos entes signatarios, qui 
lei Federal nº 11.107, de 06 de abril 

de janeiro de 2007, e comple 
associações civis. 

Para tanto, os representantes legais 

será regido pelas disposições contidas na 
2005, e Decreto Federal nº 6.017. de 17 

ntarmente pela legislagdo aplicavel as 

e cada um dos entes da Federação acima 
mencionados subscrevem o presenta, 

DE INTENGOES 

DAS DISPOSIGOES INICIAIS 

CAPITULO UNICO 

DOS ENTES SUBSCRITORES 

Art. 1°. São subscritores do presente Protocolo de intengdes, sem reservas: 

| - MUNICIPIO DE MIRASSOL, Estadt de São Paulo, pessoa juridica de direito 
publica, inscrito no CNPJ/MF sob nº. 46.612,032/0001-48, com sede na Praca 
Dr. Anisio José Mareira nº. 22-90, Ceftro, na cidade de Mirassal/SP, neste ato 
representado por seu Prefeito Municipal, Sr. ANDRE RICARDO VIEIRA. 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade Civil, RG nº. 27.589.397-2 

inscrito no CPFIMF nº. 264.549.668:79, residente e domiciliado & Avenida 
Eliezer Magalhaes n°. 35-68, 1° andar, bairro São Francisco, na cidade de 
Mirassol/'SP 

Fáginh 20235 o 
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CINDESP 
1l - MUNICÍPIO DE MONTE APRAZÍVEL, Estado de São Paulo, pessoa jurídica 
de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob nº 53.221 .701/0001-17, com sede na 

Rua Praça São João, nº117, Centro)na cidade de Monte Aprazivel'SP, neste ato 
representado por seu prefeito nicipal Sr. NELSON LUIZ ARANJUES 
MONTORO, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade Civil, RG nº 
5.097.661-8 SSP/SP, inscrito no CRF: 419,510.697-49, residente e domiciliado 
à Rua Monteiro Lobato nº 578, Centro, na cidade de Monte Aprazivel-SP, 

Ul - MUNICÍPIO DE BÁLSAMO, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito 
público, inscrito no CNPJ/MF sob n®|45.142.353/0001-64, com sede na Rua Rio 
de Janeiro, nº 695, Centro, na Cidade de Balsamo - SP, neste ato representado 

por seu Prefeito Municipal Sr. CARLOS EDUARDO CARMONA LOURENGCO, 
brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade Civil, RG. Nº 30.628.364-5 
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n9 315.178.948-08, residente e domiciliado a 
Rua Donato Dinardi nº 175, Baito José Bento Geraldes, na cidade de 
Balsamo/SP. 

IV - MUNICIPIO DE UCHOA, Estado de Sao Paulo, pessoa juridica de direito 
publico, inscrito no CNPJ/MF sob h? 45.111.952/0001-10, com sede na Av. 

Pedro de Toledo, nº 1011, na Cidade de Uchoa/SP, neste ato representado por 
seu Prefeito Municipal Sr. VALDEMIR ANTONIO PINHEIRO DE CARVALHO, 
brasileiro{a), solteiro, portador{a} da Cédula de Identidade RG. N° 18 550 746-3 

SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 114.902.958-79, residents e domiciliade em 
4 Rua Armando de Salles Oliveira, n 457, Centro, na cidade de Uchoa/SP. 

V - MUNICIPIO DE URUPES, Estado de São Paulo, pessoa juridica de direito 
publico, inscrito no CNPJ/MF sob nº 45.159.381/0001-84, com sede na Rua 
Gustavo Martins Cerqueira, nº 463, Centro, na Cidade de Urup&s/SP, neste ato 

representado por seu Prefeito Municipal Sr. ALCEMIR CASSIO GREGGIO, 
brasileiro. casado, portador da Cédula de Identidade Civil, RG. N° 8 581.397-7 
SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 787.206.998-91, residente e domiciliado à 
Rua Prof.* Iracema Sigoli Deminciane, nº 200, Bairro Residencial dos Lagos |!, 
na cidade de UrupésiSP. 

VI - MUNICIPIO DE VITORIA BRASIL, Estado de São Paulo, pessoa juridica de 
direito publico. inscrito no CNPJ/MF sob nº 01.611.210/0001-89, com sede na 
Rua Dr. Nunes, nº 680, Centro. na Cidade de Vitdria Brasil/SP, neste ato 
representado por sua Prefeita Municipal Srº. ANA LUCIA OLHIER MODULO, 
brasileira, casada. portador da Cadula de Identidade Civil RG. N° RG 
18.307.638-2 SSP/SP, inscrito no CAF/MF sob nº 159.290.628-11, residente e 
dBomiciliado à Rua Antônio Xavier Veiga nº 284 Centro, na cidade de Vitória 
rasiVSP 

Vil - MUNICÍPIO DE OUROESTE, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de 
direito público, inscrito no CNPJIMF sob n 01.611.213.0001-12, com sede na 
Avenida dos Bandeirantes 2255, Jardim Sarinha I, cidade de Ouroeste/SP, 
neste ato representado por sua Prafeita Municipal Senhora LIVIA LUANA 
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CINDESP 
COSTA OLIVEIRA, brasileira, solteira, portadora da cédula de identidade Civil, 
RG. 42.610.249-68 SSP\SP, inscrito no CPF 324.943.958-44, residente e 
domiciliada na Rua Borba Gato, nº 1388, Centro, na cidade de Ouroeste-SP 

VII - MUNICIPIO DE SÃO FRANGISCO, Estado de São Paulo. inscrito no 
CNPJ/MF sob nº 48.603.395/0001-18, com sede na Av. Oscar Antonio da Costa 
n® 1187, na cidade de São Franciscp. neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal Sr. MAURICIC HONORIQ DE CARVALHO. portador da cédula de 
identidade Civil, RG nº 19.965.371 e inscrito CPF/MF 109.397.978-01. residente 
& domiciliado & Rua Para, n® 1074, Gentro, na cidade de São Francisco/SP 

IX - MUNICIPIO DE IRAPUA, Estado de São Paulo, pessoa juridica de direito 
público, inscrito no CNPJ/MF sob nº #5.158.532/0001-80, com sede na Avenida 
Altino Arantes, 122, Centro, na Cidagie de Irapuã - SP, neste ato representado 
por seu Prefeito Municipal Senhof HAROLDO JOSE PEREIRA CIOCCA, 
brasileiro, casado, portador da Cédéla de Identidade Civil RG. nº 11.954,9561 

SSP/SP. inscrito no CPF/MF sob nº 080.769.748-60, residente e domiciliado & 
Avenida Washington Luiz, n® 235, Centro, na cidade de [rapud/SP. 

TITULC l 

DA DENOMINAGAQ, CONSTITUICAQ, SEDE, AREA DE ATUAÇÃO E 
DURAGAO 

CARITULO | 

DA DENOMINAGAO E CONSTITUIGAC 

Art. 2°. O Consércio Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do 
Estado de São Paulo - CINDESP tonstitui-se sob a forma de associagdo 
publica, de natureza autarquica, regendio-se pelo Contrato/Estatuto de Consórcio 
Público, pela Lei nº. 11.107/2005, Dedreto nº. 6.017/2007 e demais legislagdes 
aplicaveis à espécie e regulamentagaq de seus 6rgdos. 

Art. 3°. O Consórcio Intermunicipal de Inovacdo e Desenvolvimento do 
Estado de Sao Paulo - CINDESP & mposta pelos Municipios de MIRASSOL, 
BALSAMO, UCHOA, MONTE AP IVEL. URUPES, VITORIA BRASIL. 
OUROESTE, SAO FRANCISCO E IRAPUA todos com leis de ratificação do 
Protocolo de Intenções sem reservas, aprovadas pelo Poder Legislativo 
respectivo e em vigor. 

Pagnhage3s 
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CINDESP 

Art. 4º, Fica acordado pelos entei 
Intenções que somente poderão ce 
participar da associação publica. os 
presente instrumento, não se admitini 

§ 1° A ratificação deste instrumen 
imprensa oficial 

$ 2° Sao condições indispensaveis p: 
consorcio publico, que o ente cong 

&
 

& signatarios do presente Protocolo de 

brar ¢ Contrato de Cansórcio Público e 
tes que por lei ratificarem integralmente o 
0 a ratificação com reservas. 

sera precedida de sua publicação na 

ra que possam celebrar futuro contrato de 
orciado. no prazo de 20 (vinte) dias da 

subscrigdo do Protocolo de Intengbes 
ratifique através de lei municipat o pri 

$ 3° Ultrapassado o prazo para rati 
ente consorciande no contrato de 
pelos demais subscritores do proto 
contratofestatuto de conséreio plbl 
§§ 4°a 6° deste artigo 

$ 4° O ingresse de novos entes con 

de convite formulado pela propria 
deliberagéo & aprovagao da matéria 

, realize a publicação na imprensa oficial e 
sente instrumento 

ação estipulado no 8 2°, a admissdo do 
nsórcio publico dependera da aprovagdo 
lo de intenções, ou, caso ja celebrado o 
, pela Assembieia Geral nos termos dos 

reiados somente podera ocorrer por meio 
ssembleia Geral, depois da necessaria 
r decisão de um tergo do peso do numero 

de votos. nos termos do disposto no artigo 20, incisos | e |l deste Protocolo de 
Intenções, da aceitação do convite & aprovação pelo Poder Legislativo. 

$ 5° Caso aceite o convite, o ente conserciando devera enviar resposta 
acompanhada da lei ratificadora do pfatacolo de intengdes ou de lei autorizativa 
especifica para a pretensac formulada, na qual disponha de forma clara sobre 
criação da associagdo pública, edensio da abrangéncia de atuação do 
consoreio plblico &o ente consorciande e ratificagao do aceite e submissao a 
todas os artigos e condições contidasg no Protocolo de Intenções, bem como, de 
sua publicação na imprensa oficial ou 

$ 6° O efetivo ingresso de novo enta 
de ingresso cujo valor e forma de pa 
Assemnbleia Geral e. ainda, da com 
divida para com autro consorcio inter| 

SEGAD UNICA — DO C 

Art. 4º-A. A ratificacdo do Protocolo 
par novos Municipios pode ser reali 
entes subscritores, implicara no cons 

Fã 

Carsórco Intermuracipal de agvação é 

Praça Dr. A% José Wareina, nº 

a esta equiparada. 

derado dependerá do pagamento da cota 
jamento, serão definidos por resolução da 
provação de que o Múnicipio não possui 
municipal do qual tenha participado 

INSORCIAMENTO PARCIAL 

e Intenções e das cláusulas do Estatuto 
da com reservas que, aceita pelos demais 
breiamento parcial ou condiciona!. 



CINDESP 
§1° o Múhicípio consorciado parcial 
aquisição de materiais permanentes, 

$ 2°. Os materiais permanentes, 

hente ou com reservas não contribuira para 
maguinas, veiculos e/ou equipamentos: 

maquinas, veiculos e‘ou equipamentos 
adquiridos pelo consórcio, em caso de extingdo/dissolucdo ndo sera rateado ao 
Municipio que aderir ao consórcio pal foialmente ou com reservas. 

chi'run.o 1l 

DA SEDE, AREA DE 

Art. 5°. G Consórcio Intermunicipal i de São Paulo - CINDESP tem c 
instalações situadas na Praça Dr. A 

15130-000. 

ATUAÇÃO E DURAÇÃO 

Inovação e Desenvolvimento do Estado 

o sede o Municipio de Mirassol, com 
nisic José Moreira nº 2007 Centro, CEP 

§1° O espago fisico e o mobiliario n 
atividades serdo arcados pelo munic 

Ecessário ao regular desenvolvimento das 
io sede. 

§2° Podera o local ser alterado, desde que assim disponha a assembleia geral, 
em votação por maioria simples. 

§3° A Assembleia Geral do CONSÓRCIO PUBLICO poderá decidir por instalar 
escritbrios locais de farma provisor 
visando potencializar e agilizar o des 

ou penmanente, em outros municipios. 

envolvimento de suas ações. 

Art. 6º. A area de atuagdo do consorcio comesponde à soma das dreas 
territoriais dos entes consorciados. 

Art. 7°. O prazo de duração do Const 

T 

DA FINALID# 

CAPIT! 

breio Público é indeterminado. 

uLom 

DE E OBJETIVOS 

ULO ÚNICO 

DA FINALIDADE E OBJETIVOS 

Art. 8°. O Consórcio Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do Estado 
de São Paulo - CINDESP tem por finalidade a implantação/implementação de 
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CINDESP 
po!i't'iéas publicas  comprometi 
desenvolvimento, de interesses 
especial: 

s com o processo de inovação e 
muns dos municipios consorciados e em 

1 - estruturagdo em ambito regional de equipamentos, maguinas e instalagbes 
para pavimentacdo asfaltica - Usings de Asfalto, Usina de pré-misturado a Frio, 

pedreiras para fomecimento de brita, equipe de execução com pessoal treinado, 
caminhces, maquinas. rolos compressores atc.; 

Il - pavimentação de vias urbaneb, por diferentes processos - pavimentação 

asfaltica, elementos pré-moldados de concreto ou outros, servigos de tapa- 
buracos da pavimentagao, recapedmento de vias, execugdo de meio-fio, sarjeta 

etc., bem como servigos comple: res necessários a execução dos servigos, 
quais sejam lavagem de ruas, remóção de árvures @ pinturas de vias; 

1l- apoiar as estruturas municipais de manuten¢do de pavimentacdo com 
capacidade de treinamento, controle de qualidade, manutengio de maguinas e 

wveiculos etc.: 

IV - apoiar a gestao de programas e projetos na drea de arborizagdo urbana, 
com servigos de capacitação e trejnamento de pessoal para plantio e poda de 
arvores, bem como, apoio a produgdo de mudas de espécies adequadas a 
arborização urbana e espécies emâmentais para pragas e parques; 

V - redes de drenagem (galerias pliviais) e outras; 

VI - iluminagio publica; 

Vil - limpeza das vias urbanas, com destinação dos residuos. 

Vil - sinalizagac de transito e nomeénclatura das vias; 

IX - conservagao do mobiliario urbano em geral, incluindo monumentos; 

X - Implementar melhorias na gestdo pública @ administrativa dos Municipios; 

X! — Outras stividades correlatas. 

Art. 9º. São objetivos do CONSOREIO PUBLICO: 

| - a gestão associada de servigos publicos: 

|l - a prestagao de servigos. execução de abras de infraestrutura e fomecimento 
de bens & administração direta ou indireta dos entes consorciados: 

-0 cqmpanilhamemo ©ou o uso em|comum de instrumentos, maquinas, veiculos 
@ equipamentos. inclusive, de gdstão, execugdo, manutengdo, informatica, 
pessoal - técnico, procedimentos de licitação e de admissão de pessoal; 
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IV - & elaboração e disponibiliza 
planos e projetos. 

Art. 10. Para cumprimento da final 
8º o CONSÓRCIO PÚBLICÇ) 

DESENVOLVIMENTO DO ESTADI 

| - firmar convênios, contratos, con 
de parceria, contrato de gestão, a 
contribuições e subvenções soci 

o de informações, estudos, programas, de 

ade e cbjetivos expressos nos artigos 8* e 
INTERMUNICIPAL DE INOVAÇÃO E 

D DE SÃO PAULO - CINDESP poderá: 

ato de programa, contrato de rateio, termos 
rdos de qualquer natureza, receber auxílios, 
s ou econdmicas, de outras entidades e 

orgaos de governa: 

1l - ser contratado pela admimslraç*o direta e indireta dos entes da Federação 

caonsorciados, dispensada a licitação: 

11l - promover as desapropriagdes e 

de utilidade ou necessidade publica 
consorciade em que o bem ou ¢ dir 

nstituir serviddes nos termos de declaragéo 
ou de interesse social, realizada pelo ente 
to se situe; 

IV - promover, por deliberação da Assembleia Geral, a constituição e gestdo de 
fundos especificos para aplicação dm atividades condizentss aos objetivos do 
consórcio; 

V - realizar licitação para contrata: 
do edital, decorram contratos a 
entidades dos entes consorciados, 
8.666/93 e do art. 19 do Decreto n.º 

de bens ou serviças da qual, nos termos 
inistrativos celebrados por órgãos ou 
os lenmos do $1.º do art. 112 da Lei nº 
01712007 

VI — Firmar parcerias com instituiçõeis publicas ou privadas para celebragao de 
termos de cooperação. 

Art. 11. Para atingir sua finalidade| e objetivos expressos neste capitulo o 
CONSORCIOC PUBLICO se propae 2) dentre outras: 

| - alavancar recursos para aplicagag em obras e servigos de infraestrutura e 
desenvolvimenio urbano; 

||- desenvolver a melhor integragéo ehtre os entes consorciados e constituir-se 
num instrumento concreto de parcena destes para com outros entes da 

|V - executar obras e serviços de infragstrutura para o desenvolvimento da área 
de atuação abrangida pelo CONSÓRCIO PUBLICO. 
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CINDESP 

: TTULO IV 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS ENTES CONSORCIADOS 

ChPÍTULO | 
DOS DIREITOS 

Art. 12, Constituem direitos dos enti 

| - participar ativamente das reu 
proposições, debates e deliberaçõe: 
adimplente com suas obrigações op 

pleno cumprimento das regras es 

contrato de consórcio público, do: 
contratos de rateio, desde que adim 
financeiras: 

1) - exigir dos demais entes consorcf 

ES consarciados: 

hibes da Assembleia Geral. por meio de 

. com direito a voz e voto, desde que. esteja 

leracionais e financeiras; 

dos e do proprio CONSORCIO PUBLICO o 
puladas neste Protocolo de Intengdes, no 

seus estatutos, contratos de programa e 
iplente com suas obrigações operacicnais e 

Il - operar compensação dos pagamentos realizados a servidar cedido ao 
CONSORCIO PUBLICO com &nus 
previstas no contrato de rateio. 

Ç. 

DO: 

Art. 13. Constituem deveres dos e: 

| - cumprir com suas obrigações o 
CONSORCIC PUBLICO, sob pena 
daste Protocolo de Intenções; 

para o ente consorciado com as obrigações 

PÍTULO 1l 

DEVERES 

es consorciados: 

peracionais e financeiras assumidas com o 
de suspensão e posterior exclusão na forma 

Il ceder, se necessário, servidores para o CONSÓRCIO PÚBLICO na forma 
deste Protocolo de Intenções: 

Il- participar ativamente das reu jões da Assembleia Geral. por meio de 
proposições, debates e deliberações através do voto, sempre que convocados: 

IV - incluir, em lei orçamentária ou em créditos adicionais ou suplementares, 
dotações suficientes para suportar às despesas que, nos termos do orçamento 
do CONSÓRCIO PÚBLICO, devan 
rateio, contrato de programa e c 

publicos, conforme for o caso; 

Cansdreo Intermunicigal de inavação 
Praça br, Anúsia Jase Yaraies. n 
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ponder solidariamente pelag obrigações remanescentes, garantido o 

direito de regresso em face dos entgs beneficiados ou dos que deram causa à 
obrigação, no caso de extinção do CONSORCIO PÚBLICO, até que haja decisão 
que indique os responsáveis por cadk obrigação: 

VI - compartilhar recursos e pessoal para a execução de serviços, programas, 
projetos, atividades e ações no âmbito do CONSÓRCIO PÚBLICO. nos termos 

de deliberação conjunta. 

TÍTULO v 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E REPRESENTAÇÃO 

CAPITULO | 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 14. A estrutura organizacionai Ho Consórcio Público é constituído com os 
seguintes órgãos: 

| - Assembleia Geral; 

Il Conselho Diretor; 

U - Conselho Fiscal; 

IV - Diretoria Executiva 

SEÇÃO | 

DA ASSEMBLEIA GERAL 

Art. 15. A Assembleia Geral, commposta por todos os entes federativos que 
integram o Consórcio Intermunicipá! de Inovação e Desenvolvimento do Estado 
de São Paulo - CINDESP é a instântia maxima de deliberação, sendo constituida 
pelos Chefes dos Poderes Executidos dos entes consorciados. 

Art, 16. Compete 4 Assembleia Garal 

| - elaborar, aprovar e madificar o dontrato/estatuto do Consórcio Públicp; — 

<2 Fagi's 10 4e 35 
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És 
CINDESP 
1l - eleger os membros do Conselho Diretor; 

Il - julgar os procedimentos para aplicação das penalidades de suspensão e 

exclusão de ente consorciado e exedutar a decisão correspondente; 

IV - deliberar sobre as contribuições mensais a serem definidas em contrato de 
rateio e respectivas cotas de servigos: 

V - aprovar: 

a) orgamento anual do Consórcib Público, bem como respectivos crêditos 
adicionais ou suplementares, |inclusive a previsão de aportes 2 serem 

cobertos por recursos advindos de eventuais contratos de rateio; 

b) politica patrimonial e Fnanc;ra e 0s programas de investimento do 
Consorcio, 

¢} Plano de metas. 
d) Relatorio anual de atividades. 
e) prestagbes de contas. depais de parecer do Conselho Fiscai; 
f) realização de operações de crédito; 
g) celebragao de convénios; 
h) alienação e a oneragao de beris moveis e imoveis do Consarcio: 
i} mudanca de local da sede. 

VI - definir o nimero e as fungdes do quadro de pessoal: 

Vil - contratar servigos de auditoria; 

Will - aprovar a extingdo do corisórcio; 

IX - deiiberar sobre a prertação de serviços & Municipios não 
consarciados, 

X - deliberar sobre o convite pára ingresso de novos entes consorciados 
ao Consdrcio Público, & em caso de aprovagdo, sera ainda necessdrio a 
ratificacdo do ingresso mediarfte aprovação de lei especifica aprovada 
pelo legislativo de todos os entgs consorciados; 

Xl - deliberar sobre assuntos gérais do consórcio 

Art. 17. A Assembleia Geral se#reunira‘ 

| - Ordinariamente, uma vez pot ano, realizada até o 1° dia de margo e a 
cada dois anos para eleger o Conselho Diretor e o Conselho Fiscal: 
Il - Extraordinariamente, sempre que a efetivação da finalidade do 
consórcio assim reclamar. 

Fischi1do ds 
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CINDESP 

Art. 18. As reuniões da assembleia 
legal do Consórcio Público, por niei 
entes consorciados. 

erão convocadas pelo representante 
de ato formal enderecado a todos os 

$ 1°. Podem requisitar a realizaga¢ de assembleias extraordinarias os 
entes consorciados em número minino de seis, providéncia que vinculara 
o representante legal do Consorcio Público. 

§ 2°. A convocação para & Assefmbisia Geral Ordindria devera ser 

entregue com, no minimo, & (cincd) dias de antecedéncia e conterd, 
resumidamente, a pauta de discussap, o dia, hora e local da reunido. 

§ 3°. A convocação para a Assambleia Geral Extraordinaria devera ser 
entregue com, no minimo. 2 (dois) digs Utels de antecedéncia e contera, 
resurnidamente, a pauta de discussaq, o dia, hora e local da reunido. 

Art. 19. As reunides da Assernblela Geral serdo instaladas, em primeira 
convocação, com a verificação da prasenca de representantes legais de 
entes consorciados que representem, |no minima, dois tergos do peso do 

nimero de votos, nos termos do dis) no artigo 20 incisos | e 1l, e em 
segunda convocação de qualquer pesp do nimero de votos, nos termos 
do disposto no artigo 20 incisos i 8 I 

$ 1º. Em caso de reunião da Assembleis Geral destinada a elaborar, 
aprovar, -au alterar o estatuto fal, admissão de novos entes 
consorciados, e ainda. deliberar a refpeito da extinção do Consórcio 

Pública, a instalação da sessão, em primeira convocação, ocorrerá com 
a verificação da presença no minimo, dois tergos do peso do número de 
votos, nos termos o disposto no artigd 20 incisos 1 e 1l, @ em segunda 

convocação com, no mínimo, um terço o peso do número de votos. nos 

termos do disposto no artigo 20 incisos | e 11 

§ 2°. Entre uma e outra convocação, decorrerá o tempo minimo de 30 
(trinta) minutos. 

Art. 20. Cada ente federativo integrante do Consórcio Pública contará 
com um vote nas reuniões da assembleia geral, que será do Prefeito 
Municipal, cujo voto terá peso conforme $egue: 

| — Para os Municipios consorciados sem reservas um voto tera peso 20 
(vinte): 

Fómmra 12 28 58 E 
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CINDESP 
Il — Para os Municípios consorciados com reservas (consorciamento 
parcial) — um voto terá peso 0,50 (zero, virguia cinquenta). 

Parágrafo único. Em caso de empate na votação das deliberações, 
prevalecerá o voto do presidente do Consorcio Público. 

Art. 21. Participarão da Assembieia Gerai os Chefes do Poder Executivo 
de cada ente consorciado, ou representante com poderes específicos 
registradas em instrumento particular formalizado axclusivamente para tal 

tim. 

SEÇÃO | 
DO CONSELHO DIRETOR 

Art. 22. O Consórcio intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do 

Estado de São Paulo - CINDESP, sendo constituido por 3 (três) membros, 
eleitos pela Assembleia Geral, sendo um deles o Presidente do Consórcio 

Público, o Vice-Presidente & o Secretário. 

Art. 23. O Presidente serà o representante legal do Consórcio Público, a 
quem compete representar os municípios integrantes, em assuntos de 
interesse comum, perante quaisquer outras entidades de direito público 
ou privádo, nacionais ou intersacionais, representar o Consórcio ativa e 

passivaments, judicial ou extrajudicialmente, podendo firmar convênios e 
contratos, bem como, constituir procuradores "ad judicia” 

§ 1º Os integrantes do Conselho Diretor serão escolhidos pela 

Assembleia Geral, cobrigatoriamente, entre um dos prefeitos dos 
Municípios que compõe o Consórcio Pública, por maioria simples dos 
presentes, observadas as disposições dos incisos | e Il do artigo 22 
Haávendo chapa única a eleição sara por aclamação, 

$ 2° O mandato dos integrantes do Consalho Diretor perdurará por 2ídois) 
anos, parmitida uma recondução para o mandato subsequente, 

$ 3° O mandato encerrar-so-ó sempre no dia 31 de dezembro, não 

podendo exceder o período de dois anos contido no parágrafo anterior, 

§ 4° C primeiro mandato se inícia quando da escolha do representante 
em Assembleia Geral. e c demais sompre no 1% dia de janeiro do ano 

seguinte à escolha. 
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1% er Exê: será Grire 08 prefeitas já eleitos e 
DA Justier Tiznaral, cuja eleição será realizada na última 

qumzena do ténnine do friandato e o eleito tomará posse no dia 1º de 

janeiro 

nns t..hetes 

$ 6° Par ocasião do periodo sleiloral, havando nacessidade de afastamento, 

licenga ou renúncia do Presidents e ndo sendo possivel sua substituição pelo 
vice-presidente ou subsequentamente pelo Secretdrio, a Assembieia Geral 
poderd aviorizar que o seu vice-prefeito assuma interinamente a presidéncia 

da Consórcio Publico, até que o retorno ac cargo de presidente pelo chefe do 
poder executivo, não represente mais violação a lei eleitoral. 

Art. 24. Na auséncia do Presidente, o Consórcio Público sera 
representado & gerido pelo Vice-Presidente, e na auséncia deste, pelo 
Secretário. 

Art. 25. O Conselho Diretor reunir-se-á: 

| - Ordinariamente, a cada 2 (dois) meses; 

Il - Extranrdinariamente, sempre que a finalidade do órgão assim exigir. 

Art. 26. As reunides serdo formalmente convocadas pelo Presidente do 
Consorcio Publigo, com antecedéncia minima de 2 (dois) dias úteis. 

Paragrafo único. O ato de convocação contera, resumidamente, a pauta 
de discussda. a dia, hora e local da reunião. 

Art. 27. Compete ao Corisetho Diretor; 

- realizar as atividades vinculadas a implementação das finalidades do 
Consórcio Público; 

U - autorizar & adetar às providências necessárias à efetivação de 
processos seletivos públicos, promover a contratação e demissão de 
funcionários, e realizar todos os demais atos referentes ao quadro 
pessoal, 

Hi- efaborar o Plano de Metas e Proposta Orçamentária Anual: 

Púino 18 4e 35 
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IV - elaborar a Prestação 
Anual; 

d 

V - elaborar e prestar conª 

Consórcio para ser apre: 
Concessor; 

e Contas Anual e Relatório de Atividades 

s dos auxílios e subvenções concedidas ao 
ntada pela Assembleia Geral e ao Órgão 

VI - dar publicidade anugimente a Prestação de Contas Anual do 
Consórcio: 

VIl - realizar as medidas 
Conselho Fiscal; 

V propor à Assemi 

Estatuto/Contrato de Consó 

solicitadas pela Assembleia Gerai e pelo 

ia Geral a alteração dos termos do 
io Público. 

Art. 28. Compete ao Pre:t:me do Consorcio Publico, inarentes ao 
exercicio da função de repre 

| - convocar e presidir as reu 

ntante legal: 

hides da Assembleia Geral: 

Il - convocar e presidir as reurniôes do Conselho Diretor: 

Il — decidir, em caso de empate. nas deliberações do Conselho Diretor; 

V- representar o Consd 

extrajudicialmente, podendo 
constituir procuradores "ad j 

V - ordenar as despesas do 

VI - autorizar a realização 
procedimento licitatório corre| 

VI - instaurar e instruir pro: 

suspensão ou exclusão de em 

ViII) - instaurar processos ad 
irregulares e aplicação de 
Consórcio Publico, exceto da: 

fcio ativa e passivamente, judicial ou 
firmar contratos ou canvénios, bem como, 
iditia"; 

onsorcio Público; 

& aguisicoes de rnateriais e serviços é q 
pondente; 

imentos para aplicação da penalidade de 
te consorciado; 

ninistrativos para a venficagdo de condutas 

|sanções aos empregados vinculados ao 
ueles cedidos pela administragao municipal 

de qualquer dos entes feders| 

IX — abnr e movimentar, jul 
bancanas e recursas financei 

2 
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& 
CINDESP 

e Desenvolvimento do Estado de São Paulo - CINDESP, podendo esta 
competência ser delegada total ou parcialmente; 

Paragrafo unico — O Presidente do Consórcio Público, poderá delegar ao 
Diretor Executivo as atribuições constantes nos incisos V, Vl e VIII 

X - outras atividades inerentes ao cargo e ao funcionamento do Consórcio 

Público, 

SEÇÃO W 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 29. O Conselho Fiscei é constituido por 3 (trés) prefeitos que 
ocuparão o cargo de titulares, tendo como suplentes seus respectivos 

vice-prefeitos, 

Parágrato único. Os membros do Conselho Fiscal serão escolhidos entre 
as Prefeitos integrantes do consórcio, 

Art. 30. O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalizagio, assessoramento e 
deliberagao 

Art. 31. O Conselho Fiscal reunir-se-a: 

| - Ordinariamente, em uma opertunidade por ano, realizada na primeira 

quinzena de fevereire, para apreciar a prestagdo de contas anual; 

II- Extracrdinariamente, sempre que a finalidade do drgéo assim exigir. 

$ 1° As reunides serão convocadas por quaisquer de seus integrantes 

efetives, com antecedéncia minima de 5 (cinco) dias, por ato de 
convocação que contenha, pau discussdo, o dis. hora e local da reunião. 

$ 2°. Somente sarão instaladas as reuniées do Conseiho Fiscal com a 
presenca da integralidade de seus componentes, e suas deliberações 
serdo adotadas por maioria simples. 

Figro 16 e 38 
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CINDESP 

Art. 32. Campete ao Conselho Fiscal; 

| - fiscalizar a administração financeira e contábil, & monitorar os 

procedimentos financeiros do Consórcio Público, sugerindo ações e 

diretrizes de atuação ao Conselho Diretor; 

il - opinar sobre & proposta orçamentária, balanços, prestação de contas 

e relatórias de contas a serem submetidas á Assembleia Geral; 

Hl - recomendar & Assembleia Geral sobre a necessidade de realização 

de auditorias internas ou externas; 

I - requerer ao Presidente do Consorcio Público a convocagdo de 

reunião extraordinaria da Assembleia Geral para debater e deliberar a 

respeito de verificagbes efetuadas palo órgão 

SEÇÃO IV 

DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art. 33. A Diretoria Executiva é o órgão gestor do Consorcio 
Intermunicipal de Inovagac e Desenvolvimento do Estado de São Paulo - 
CINDESP, cujo titular serd nomeado por indicação do Prasidente. 

Paragrafo único. O Consorcio Intermunicipal de Inovação e 
Desenvolvimento do Estado de São Paulo - CINDESP podera realizar 
gestão compartiihada com outros órgãos e entidades simitares, 

Art. 34. Compete & Diretoris Executiva: 

| - sxecutar iodos os atos administrativos demandadaos pela Assembleia 
Geral, Conselho Diretor & Conseiho Fiscal, bem como, assistir esses 
argdos quando da realização de reuniões e outros compromissos; 

| - realizar todas as providências administrativas necessárias ao 

desempenho das finalidades do Consórcio Público; 

Hll - executar outras atividades delegadas pelo Presidente. 

|V — abrir e movimentar. juntamente com o Presidente do Conselho Dirstor 

au à quem este delegar, contas bancárias e recursos financeiros do 



CÂMARA MUNICIPAL 
SANTAFÉ DO SUL- SP 

PARECER JURÍDICO 

PROJETO DE LEI Nº 108/2026 

INTERESSADA: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA FÉ DO SUL 

EMENTA: AUTORIZA A PARTICIPAÇÃO, COM RESERVAS, DO MUNICÍPIO DE 
SANTA FÉ DO SUL — SP NO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE 

INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DE SÃO PAULO — CINDESP E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

| - RELATÓRIO 

Trata-se de pedido de parecer jurídico referente a Projeto de Lei 

encaminhado pelo executivo municipal que autoriza a participação do município de 

Santa Fé do Sul — SP no Consórcio Público Intermunicipal de Inovação e 

Desenvolvimento do Estado de São Paulo — CINDESP e dá outras providências. 

É o relatório. 

Passo à análise jurídica. 

Il. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

11.1. DA COMPETENCIA 

O Projeto de Lei encaminhado é constitucional quanto à competência 

do município para legislar sobre a temática. A participação do Município em consórcio 

intermunicipal se insere na competéncia para legislar sobre assuntos de interesse local 

e, portanto, encontra amparo no artigo 30, inciso |, da Constituicdo Federal, e no artigo 

59 da Lei Orgénica Municipal de Santa Fé do Sul. 

f @camarasantafedosul ' @camara.santafedosul ' www.camarasantafedosul.sp.gov.br 

P contato@camarasantafedosul.sp.gov.br M camarasantafe@hotmail.com 



CÂMARA MUNICIPAL 
SANTA|FE DO SUL - SP 

ILIl. DA LEGITIMIDTDE 

Quanto à iniciativa legislativa, cumpre inicialmente observar que a 

Constituição Federal estabelece, em|seu artigo 61, as regras gerais acerca da iniciativa 

das leis, prevendo, em seu $ 12, hiT:teses de iniciativa privativa do Chefe do Poder 

Executivo. Nesse sentido, destaca-se/o seguinte dispositivo constitucional: 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinarias cabe a qualquer 

membro ou Comissdo da Camara dos Deputados, do Senado Federal ou do 

Congresso Nacional, ao Presidente da Republica, ao Supremo Tribunal 

Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da Republica e aos 

cidaddos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

$ 12 São de inicidtiva privativa do Presidente da Republica as leis que: 

| - fixem ou modifiquem os efetivos das Forgas Armadas; 

11 - disponham sabre: 

a) criagdo de cargos, funções ou empregos publicos na administragdo direta 

e autdrquica ou Jumento de sua remuneragao; 

b) organizagda administrativa e judicidria, matéria tributiria e 

orgamentdria, icos publicos e pessoal da administragdo dos Territérios; 

c) servidores publicos da Unido e Territdrios, seu regime juridico, provimento 

de cargos, estabilidade e aposentadoria; (Redagdo dada pela Emenda 

Constitucional nº 18, de 1998) 

d) organizagdo dp Ministério Publico e da Defensoria Publica da Unido, bem 

como normas gefais para a organizagao do Ministério Público e da Defensoria 

Publica dos Estados, do Distrito Federal e dos Territdrios; 

£JRua Dez, n° 1- Centro Sul - Santa Fé do Sul - SP | CEP 15775-000 %17 3631-1223 91 99631-0395 
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CÂMARA MUNICIPAL 
FÉ DO SUL- SP 

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, 

observado o disposto no art. 84, VI; (Redação dada pela Emenda 

Constitucional n° 32, de 2001) 

f) militares das Forgas Armadas, seu regime juridico, provimento de cargos, 

promogdes, estabilidade, remuneragdo, reforma e transferéncia para a 

reserva. 

Em consondncia cóm a disciplina constitucional, a Lei Orgénica do 

Municipio de Santa Fé do Sul, em seu artigo 41, inciso lll, estabelece que sdo de iniciativa 

exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre a criação, estruturacdo e atribuições 

das Secretarias ou departamentos equivalentes e 6rgdos da Administragdo Publica: 

Art. 41 São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre: 

| - criagdo, transformacdo ou extingdo de cargos, funcdes ou empregos 

publicos na admihistração direta e autarquias, aumento de sua remuneragio; 

Il - servidores |pdblicos, seu regime juridico, provimento de cargos, 

estabilidade e appsentadoria; 

Il - criagdo, estruturacdo e atribuicdes das Secretarias ou departamentos 

equivalentes e ótgãos da Administracio Publica; 

IV - matéria orcamentaria, e a que autorize a abertura de créditos ou conceda 

auxilios, prémios E subvengdes. 

No caso em andlise, considerando que a matéria se encontra inserida 

no @mbito de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo e que a proposição foi 

regularmente encaminhada pelo Prefeito Municipal, ndo se verifica vicio de iniciativa. 

Trata-se de matéria clue impacta diretamente a gestão administrativa, 

motivo pelo qual a deflagração do pracesso legislativo pelo Chefe do Poder Executivo 

assegura a harmonia entre os Poderes e a observancia a reserva de administração, 

inexistindo inconstitucionalidade formal por vicio de iniciativa. 

P~ 
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CAMARA MUNICIPAL 
SANTAÍFÉ DO SUL - SP 

ILHI. DO REGIME DE URGENCIA SOLÍCITADO 

O pedido de tramitagdo em regime de urgéncia formulado pelo Chefe 

do Executivo encontra amparo no Art. 43 da Lei Orgénica Municipal e no Art. 167, |, do 

Regimento Interno da Cimara Muni¢ipal. Constatada a regularidade do pedido, deve a 

Câmara manifestar-se no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias (Art. 43, §12, LOM). 

1l - CONCLUSAO 

Feitas estas consideragbes, o presente parecer juridico opinativo é 

pela constitucionalidade e regularidade formal do Projeto de Lei, pois se encontra 

juridicamente apto para tramitagdo. 

E o parecer, salvo melhor juizo. 

Santa Fé do Sul, 10 de agosto de 2026. 

LIDIAPAULA GARDENAL MACEDO 
PROGCURADORA JURIDICA 

OAB/SP nº 547.499-4 
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CÂMARA MUNICIPAL 
SANTIA FÉ DO SUL - SP 

Senhor Presidente: 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SANTA FE DO SUL, com fundamento no inciso 1V, alínea “b”, do artigo 166, 

do Regimento Interno, ouvido o Colendp Plenário, requer 

cuja ementa é a seguinte: “Autoriza a Participagdo, com Reservas, do Municipio de 
Santa Fé do Sul- SP no Consdrcio Piblico Intermunicipal de Inovagio e 
Desenvolvimento do Estado de São Baulo - CINDESP e dá Outras Providéncias”. 

para tramitagao do PROJETO DE LE:{#.IDB/ZOZG, de autoria do Executivo Municipal, 

JUSTIFICATIVA: 

A relevância de que se reveste a matéria, sobretudo em se considerando 
os argumentos contidos na Mensagem que acompanha o referido Projeto, autoriza sua 
tramitação em regime de urgência espécial. 

Sala das Sessõe: 

Vereador JOSÉ R 
P 

Vereadora PA' 

CAMARA MUNICIPAL 
SANTA FE DO SUL 
Estado de São Paulo 

11 A6O, 72076 

a gn APROVADO 
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Processo nº 118/2026 

Projeto de Lei nº 108/2026 

Ementa: “Autoriza a Participação, com 

sórcio Público Intermunicipal de Inova: 

DESP e dá Outras Providéncias”. 

autor: Executivo Municipal 

O Vereador MARCOS FAV, 

CAMENTO FINANCAS E CONTABILIDAD! 

e do Presidente da referida Comisséo, q 

projeto de lei, exara 

servas, do Municipio de Santa Fé do Sul- SP no Con- 

o e Desenvolvimento do Estado de São Paulo - CIN- 

LEGA, na qualidade de Membro da COMISSAO DE OR- 

não estando de acordo com as conclusdes do Relator 
e opinaram favoravelmente a aprovagao do sobredito 

VOTO EM SEPARADO 

Trata-se do Projeto de Lei nº 10B/2026, que autoriza a participagdo, com reservas, do 

Municipio de Santa Fé do Sul no Consórcio Publico Intermunicipal de Inovagao e Desenvolvimento 

do Estado de Sao Paulo - CINDESP. 

Após anélise da matéria sob os pectos financeiro, orgamentario e da economicidade, 

apresento PARECER INDIVIDUAL DESFAVORAVEL. 

Ressalto inicialmente que este posicionamento não questiona a legalidade ou aimportancia 
dos consdrcios publicos, instrumento: 

preocupacdo estd na necessidade de 

municipais. 

O projeto estabelece contribuigag 

previstos na Lei Federal nº 11.107/2005. Minha 
ssegurar a methor aplicação dos recursos publicos 

inicial de R$ 1.637,15 mensais, reajustavel conforme 

decisão da Assembleia de Prefeitos. Também prevé que o CINDESP podera ser contratado pela 

Administragéao direta e indireta dos entes| 

licitagdes das quais poderão decorrer con 

Embora esses mecanismos tenh: 

significa, por si só, que o prego obtido peld 

Santa Fé do Sul. 

consorciados, dispensada a licitagdo, além de realizar 

ratagoes pelos municipios participantes. 

m previsdo legal, a possibilidade de contratagdo não 

Consórcio serd necessariamente o mais vantajoso para 

A Lei Federal n® 14.133/2021 estabelece, em seu artigo 5°, principios como eficiéncia, 

planejamento e economicidade; no artigo 

mais vantajoso para a Administração; e 

11, determina a busca pelo resultado de contratação 

no artigo 23, exige que os valores estimados sejam 

compativeis com os praticados no mercado. 

Assim, ainda que a atuagdo conj 

escala, considero indispensével que, a 

comparagdo de pregos, demonstrando 
vantajosa do que outras alternativas dispol 

O projeto apresentado, entreta 
condicione as futuras contratagdes a essa 

nta dos municipios possa proporcionar economia de 

tes de cada contratagdo, seja realizada pesquisa e 
objetivamente que a utilizagdo do CINDESP é mais 

niveis ao Municipio. 

0, ndo estabelece expressamente mecanismo que 
demonstragéo prévia de economicidade. 
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CÂMAR 
SANT 

MUNICIPAL 
FEDOSUL-SP 

Não estou afirmando que os pregos do CINDESP sejam maiores ou desvantajosos. O ponto 

€ que não ha garantia, nos elementos apresentados, de que representardo sempre a alternativa 

economicamente mais vantajosa para Sal ta Fé do Sul. 

A dispensa de licitagdo legalmente permitida não afasta o dever de demonstrar a 

vantajosidade e a adequada aplicagao dos recursos publicos. 

Diante da auséncia dessas informagdes essenciais para uma andlise financeira completa e 

responsével, APRESENTO PARECER INDIVIDUAL DESFAVORAVEL ao Projeto de Lei nº 109/2026 

por entender que faltam mecanismos objetivos que assegurem a comprovag&o prévia da economi- 

cidade das futuras contratagoes realizadas por intermédio do CINDESP. Assim, manifesto meu 

a aprovagao do Projeto de Lei n® 109/2026. 

Este, ovotoem separado. 
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CAMARA MUNICIPAL 
SAM‘TA FÉ DO SUL- SP 

| 

Processo nº.118/2026 

PROJETO DE LEI Nº108/2026 | 

Ementa: “Autoriza a Participação, cum Reservas, do Município de Santa Fé do Sul- SP no 
Consórcio Público Intermunicipal dellnovaçao e Desenvolvimento do Estado de São Paulo 
- CINDESP e dá Outras Providéncias”. 

Autor: Executivo Municipal | 

PARECER 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SANTA FÉ DO SUL, ap6s os devidos estudos e criteriosa análise sobre o Projeto 
em epigrafe, nada encontrando quanto ao seu aspecto constitucional, legal e regimental, bem 

como quanto ao seu aspecto gramatical e légico, que possa obstar a sua aprovagdo, resolveu 

emitir parecer FAVORAVEL, recomendando sua inclusdo na pauta da Ordem do Dia, tal como 
esta redigido. 

| 
Este o parecer, s.m.j. 

Sala das Comissdes, f’l ã& agosto de 2026. 

)—'.RG ARAUJO CASTRO 
*: da Comissao 

a: justica 
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CAMARA MUNICIPAL 
SANTAFEDO SUL - SP 

Processo nº.118/2026 ‘ 

PROJETO DE LEI N°108/2026 | 

Ementa: “Autoriza a Participacio, com Reservas, do Municipio de Santa Fé do Sul- SP no 

Consércio Publico Intermunicipal de 

CINDESP e da Outras Providéncias” 

Autor: Executivo Municipal 

PARECER 

A COMISSAO DE OR 

MUNICIPAL DE SANTA FE DO SUL, ap 

em epigrafe, nada encontrando quanto 

a sua aprovagao, resolveu emitir parec 

Ordem do Dia, tal como está redigido. 

| 

T 

B 

T 
S 

Sala das Co 

a) vereadora TERES| 

Inovação e Desenvolvimento do Estado de São Paulo - 

CAMENTO, FINANCAS E CONTABILIDADE DA CAMARA 

s os devidos estudos e criteriosa andlise sobre o Projeto 

seuaspecto financeiro e orgamentario, que possa obstar 

FAVORAVEL, recomendando sua inclusdo na pauta da 

te o parecer, s.m.j. 

lissõês, 11 de agosto de 2026. 

HA GOMES ALCAMIM 
e da Comissag 

(VoJ;ro EM SEPARADO) 
a) vereador 

a: finanças 

IARCOS LEANDRO FAVALEÇA 
Membro 
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